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O presente relatorio tem por objetivo a apresentação dos resultados das atividades previstas

no lVloduio I. Eixo l, da pesquisa "Crianças e Adolescentes em Situação de Rua c na Rua

no N4unicipio de São Paulo" (Projeto tntegrado - Planejamento e Ação - PROASF). Essas

atiüdades consistiram na realização de levantamento. seleção e revisão da bibliogratia que

aborda a questão da criança e do adolescente no Brasil e em outros paises da America-latina

e Caribe- A bibliografia seiecionada abrange projetos e programas de atendirnento à infrncia

e adolescência- propostas pedagógicas- manuais e guias de orientação para ação dos

educadores- análise de situação e avaliação de prosramas, e outras publicações com

diferentes enfoques sobre essa temática.

O criterio que norteou a seleção dessa bibliografia pautou-se na opção por um tipo

especifico de literatur4 que pudesse. de alguma forma, contribuir e oferecer subsidios para

a construção e implantação de diretrizes e princípios metodologicos e pedagogicos para

programas de atendimento às crianças e adolescentes vitimas da rua.

De um modo geral, essa literatura oferece elementos para a reflexão e o debate de inumeras

questões relativas à situação das crianças de rua e na rua em seus vários aspectos: o

trabalho infantil, a üolência das ruas em suas várias faces, a condição socioeconômica de

suas famiüas, quase sempre impossibilitadas de suprir as necessidades básicas de seus filhos,

os limites e ineficiências dos diversos serviços pubücos voltados para a saude, educação,

habitação e diversas modalidade de assistência social- os quais podB.ia* atuar para reduzir

os efeitos do processo de margin aJização a que são submetidos essas crianças e jovens.

Em liúas gerais, boa parte dessa literatura procura basear-se nos principios e diretrizes

instituidos peio "Direito [nternacional da Criança" e. no caso do Brasil, mais

especificamente- pelo "Estatuto da Criança e do Adolescente". No que concerne aos

projetos e programas analisados, r,ia de regra, estes apresentam proposras de abertura

instirucional ou mesmo de atendimento não instinrc.io naluado. Alem disso, procuram

romper com concepções tradicionais que privilegiavam ações voltadas estritamente para o

atendimento das necessidades básicas das crianças. demonstranclo uma maior preocupação

com seu processo de formação inte*eral. no sentido de suprir não apenas suas carências

materiais. nras tambem aÍbtivas, psicologicas. educacionais etc.

Um outro aspecto bastante enfocado peia maioria dos autores, diz respeito a necessidade de

se desenvolver ações voltadas para a reintegração das crianças de rua junto as suas famitias,

),

2



(

q

ü'



)

-)

l
t)
::)
")

3
D
,,
c
I
)
)
)
)
-)

f
f
_)

)
)
)
)
3
3
f
-)
.)

)
)
)

'J

i
_l

-l
)
!

+

t,

procur3ndo. sempre que possrvei. reforÇar seus laços e proporcionar sua maior estabili«iade

atraves Ce programas de orientação erou de auxilio material.

Com :elação ao trabalho infantil- pode-se detectar uma certa preocupação em conciiiar as

reais r:ecessidades de sobreüvência da criança com medidas que objetivem sua tbrmação

educacronal. Este é o caso de Luis ;\ntonio Prado cle Oliveira (('rianças tle rtrct,

('riattviclade c Autonttmia), que pane do princípio de que as crianças que são atendidas

pelos Civersos programas enfrentam, ilo cotidiano. questões de sobrevivência bastante

eminentes- Muitas vezes são obrigadas a trabalhar para sanhar seu proprio sustenro ou,

como em muitos casos, para contribuir com o sustento de suas Íamilias, "o que inüabiiiza,

na prática, qualquer atiüdade que ocupe boa parte do tempo sem gerar um rendimento

minimo compatível com o meio social em que üvem". Propõe, então. que se ultrapasse as

barrelras formais que pressupõem uma rigida e nefasta separação entre a pedagogia e a
econcni4 no sentido de que o subdesenvolümento e a pobreza somente poderão ser

superaCos "a partir da iniciativa, da criatiüdade. Ca mobilização, da organização e da

conscientização das pessoas e das comunidades,'.

Diversos autores procuram ainda chamar a atenção pera a necessidade de se mobiliral- s

envol','er a comunidade- de modo a sensibilizá-la com a causa da crianÇa e do adolescente,

üsancio obter seu apoio para o desenvolümento de projetos e programas de atendimento

voltaics para esta área. lsto possibilitana romper, graduafmente, com posturas

preccnceituosas em relação a essas crianças, v'istas- por muitos setores da sociedade. como

uma an:leaça. Alem disso, aponta-se como condição para o êxito dos rrabalhos junto a essa

população, a articulação com os diversos movimentos populares, bem como o diáloso

perrnanente com entidades e instituições responsár,eis pelo atendimento das crianças.

Outra cbservação importante diz respeito ao alcance dos sen iços publicos dirigidos para o

atendlnento de crianças e adolescentes carentes. Isto porque a maior parte deles atingem

uma :arcela muito pequena de seu público alvo, o que pode "comprometer o caráter

universal da assistência governamental. tt-rrnando-a privilegio de poucos e criando espaço

para o ciientelismo" (ZALUAR s d.)

Com relação as propostas pedagogicas. pode-se destacar Paulo Freire e Antônio Carlos

Gomes da Costa. O primeiro enfatrza a importância de unra pedagogia que, "ao rechaçar o

autorirarismo astrxiador da liberdade. rechaça também a irresponsabilidade licenciosa".
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Advene sobre a postura dos educadores que. rnuitas \:ezes cnvottos na busca de fbrmas de

trabalho alternativas e autênticas. acabam despojando-se da "dimensão fundamental de

educador'' E preciso demarcar a diferença entre educador e educando paÍa que não haja

uma inversão de papéis. Isto, contudo- não implica na adoção de uma postura autoritária.

Pelo contrário, a posrura a ser adotada deve ser substancialmente democrática. O fato do

educador também surpreender-se aprendendo com o educado ou junto com ele, não anula a

diferença enre os dois. Deve-se ter clareza de que, "na relação educador-educando. a

liberdade precisa de parâmetro. No momento em que some o parâmetro, desaparece a

possibilidade de formação".

Paulo Freire alerta ainda os educadores para a imponância de se questionar sobre a
cotidianidade dos meninos de rua- uma vez qu€ é dentro dela que se constituem as

"resistências dos oprimidos". Ela possibilitara uma maior compreensão acerca da vida

desses meninos, de seus valores, medos, aspirações, contlitos, etc. Em outras palavras, não

basta dar-se conta dessas crianças e de sua realidade, e preciso procurar conhecer os fatos.

as coisas- "Quando se procura coúecê-los, se toma distância dos fatos e das coisas, se

pergunta sobre eles". É necessário que se mergulhe "no mundo cotidiano do menino para

sair dele com o menino".

Essa visão parece ser compartilhada por Antônio Carlos Gomes da Costa, que ressalta a

importância da presenÇa do educador, uma vez que "o fazer-s! presente na l"ida do

educando é o dado fundamental da ação educativa dirigida ao adolescente em siruação de

dificuldade pessoal e social. A presença é o conceito central- o instrumento-chave e o
objetivo n:aior desta pedagogia". Atenta, contudo, para a necessidade de uma dialética

prorimidade-distanciamento- na medida em que "pela proximidade o educador se acerca ao

máximo do educando, procurando identiÍicar-se com sua problemática de forma calorosa.

empática e significativa- buscando uma relação realmente de qualidade; pelo clistanciamento.

o educador se afasta no plano da crÍtica- buscando, a partir do ponto cle vista da totalidade

do processo, perceber o modo como seus atos se encadeiam na concatenação dos

acontecimentos que confi,quram o desenrolar da ação educativa".

Ambos os autores se colocam numa perspectiva democrática embasada pelo senso de

responsabilidade, enfatizando a importância de meras que objetiverq de faro, a

transformação da reaiidade concreta^, r'isando a construção de uma sociedade mais justa. em
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detrimento de medidas paliativas- cujo resultado é ineiicaz para propçrcionar uma mudanca

efetiva nos padrões de reprodução das desi_qualdades sociais.

Por trrn considerando-se a reler'ância desta pesquis4 no sentido cle contribuir para a

formulação de ações voltadas para o atendimento de crianças e adotescentes em situação de

rua e na rua- constatou-se a necessidade de- num segundo Ínomento 1\,lodulo II),
aprofundar algumas avaiiações empiricas que nos permitanr analisar o desempenho e a
eficácia de determinados programas e propostas apresentados neste relatorio. para que se

obteúa maiores subsidios para a construção de um Plano lntegrado de Atenção às Crianças

e Adolescentes.
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ESPERT S.. Francisco. Ábenura e Humanizltção Institucionol (ÁlternaÍiyns paro
crianços e adolsçcentes iníernos etn inÍernatos. orfanutos, reformuórios. presídios

vcnis e instituições congêneres). Série Metodologica, Programa Regional: CrianÇas em

circunstâncias especialmente dificeis, UNICEF - Escritorio Regional para a América-latina e

o Caribe. 1 987.

Assunto: a publicação descreve uma "experiência concreta de hurnanização e aberfura

instirucional levada a cabo na Venezuela entre 1975 e t979. caracteristicas, resultados,

limitações".

objetivos: o Lil'rlICEF vem, desde 1986. promovendo. através do Programa Regional de

Crianças Especialmente Dificeis. um morimento em prol da abernrra institucional, buscando

a readequação do funcionamento do sistema o barateamento dos custos, a reintegração do

jovem na sociedade e a complementaridade de ação mediante a coordenação dos recursos

instirucionais com os projetos não convencionais de assistência ao menino trabalhador e de

rua em funcionamento em vários países, sob os auspícios do governo, da tgreja e de

or ganaaçõ es n ão -go vernam entai s.

Populacão alvo: crianças e adolescentes institucionalizadas em situação irregular

Conteúdo (abordagern/metodologia): O Programa procura, contbrme sua proposta.

traçar um modelo metodologico de assistência institucional, para a região da América-latina

e do Caribe. que estabeleça um regime mais aberto e mais humanizado.

Para tanto, faz um diagnostico da situação da criança e do adolescente institucionalizado,

enumerando diversas deÍiciências e fàlhas do sistema e demonstrando que a maioria das

instiruições da região não cumprem o papel de socializar e "fazer da criança e do

adolescente um cidadão util e apto a reintegrar-se na sociedade a que por direiro penence"

Coúbrme o diagnostico. o sistema institucional da região da América-latina e do Caribe

apresenta, quase que em sua totalidade. estas caractensticas bem definidas: alto custo per
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L'aptru- pequena cobern:ra laproximadamente apenas 49lo dç total de crianÇas que em cada

pais precisam de ajuda do Estado). isolamento da criança e maus resultados. estabelecendo-

se uma visivel discrepância entre os custos e os beneficios.

A partir de um detalhado diagnostico- o Programa enumera suas direrrizes e metas.

objetivando traçar um guia metodologico de reestruturação clo sistema instirucional. Essas

diretrizes comportam tanto mudanças estruturais de natureza técnico-administrativa como

mudanças e implementação de práticas socio-pedagogicas.

A abordagem da experiência de implementação do Programa na Venezuela, durante ciuatro

anos de gestão na Diüsão de hdenores em Situação lrregular, procura enumerar as

realizações e os resultados alcançados- que vai desde reformas na estrutura técnico-

administrativa - como regionaliração dos serviços, ampliação da rede, ampliação da

cobertura assistencial, captação de recursos, dotação de equipamentos e materiais.

reestruturação da direção. dos depanamentos e das unidades técnicas operacionais.

reformulação do quadro pessoal- criação de unidades que funcionam em regime aberto.

como as casas-lar, lares-escol4 etc. - ate o redirecionamento ou implementação de

Programas socio-pedagogicos - reformulação de programas que atendam as necessidades

básicas das crianças, reelaboração e ou criação dos programas voltados para o ensino

vocacional e para atiüdades recreativas e culturais, adoção de modelos educativos de

caráter integrador e socializillls .1.. D

Segundo a araliação dos proprios gestores do Prosrama. os resultados alcançados

superaram as expectativas, atingindo niveis satisfatorios na qualidade do sistema

instirucionai da Venezuela desse periodo. Na conclusão e apontado uma série de

recomendações para a implementação do Programa nos diversos paises da região latino-

americana e caribenha, levando-se em consideraçáo as particularidades de cada país:

conscientuação do pessoai técnico e adnrinistrativo e da opinião pirblica, adoção de

instiruição piloto. definição e unificação de critérios de classificação, de assistência e de

reeducação das crianças e adolescentes. organização de seminários, simposios e encontros

em nivei de pais etc.

7

-)

)





)

)
,)

1
:)
)

,3

o
c
e
I
,?,

)
)
.)

3
?
J-.
")
,)
)
,)
T
,
s
,?

3
)
)
)
) ,^..

-J

.,
J
J
)
)
)
i
i

.)
,

)

t

Resurno do Prograrna

l- sintese dos propositos estaberecidos pelo prosrama:

Unificar critérios sobre assistência e reeducação do jovem infrator;

Humanizar o sistema instirucional;

l\íodificar os critérios tradicionais e obsoletos de que () internamento em instituição e

a soiução adequada:

Lograr decisões politicas em nivel dos governos, em coordenação com a lgreja e as

organizações não governamentai s.

Evitar que se construam na região estabelecimentos tradicionais grandes e

dispendiosos, e estimular as construções uít hoc destinadas à assistência

indiü d ualizada e técni ca.

Levar em consideração os direitos da criança em nivel de cada instituição em cada

país;

Cuidar da formação técnica e da capacitação do pessoal que trabalha na instituição;

Elevar o prestigio e o nível de remuneração do pessoal, mediante uma adequada

classificação, favorecendo a mudança da imagem que a sociedade tem dos que

trabalham na área.

II. Apresentação de um diagnostico geral da siruação da instituciônalização de c.rianÇas e

adolescentes na região latino-americana e caribenha sob o título 0 que encontramos?

. estimados: 1 miihão de usuários em toda reglão - pequena cobern:ra (apenas 4o,á do

totai de crianças que necessitam da ajuda do Estado).

. falta de politicas em materia de reeducaçào e proteção do jovem em situaçào

irregular;

. imobilismo administrativo. burocracia e morcsidade na transmissão e execução das

decisões- qualquer que fosse a sua importância:

. indiferença e pessimismo pessoal:

. estrutura organizacional deficiente: direção despro,u,ida de apoio e os departamentos

reduzidos a expressào minima não podiam garantir nem uma supervisão efbtiva. nem a

possibilidade de aplicação das normas e diretrizes emanadas das politicas traçadas e

do planejamento dos programas de ação;_)
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pessoal não-qualificacio em alta porcenlagem: baixo salários c lalta cle um seniço de

recrutamento e seleção;

tratamento aut oritário;

mau ambiente fisico (deterioração): dormitorios, banheiros e refbitorios. salas de aula.

oficinas, areas de laser funcionando precariamente e mau aparelhados ou inexistentes;

ponas fechadas, notorio ambiente carcerário:

vestuário pobre. inadequado e incompleto:

assistência rnassifi cada e despersonalizada;

crianças e adolescentes com problemas diferentes mantidos juntos;

balxa taxa de ocupação devido a fugas e a não aceitação de novos ocupantes para

preencher vagas abertas.

alto custo do funcionamento com baixa cobertura e inoperância:

ausência ou escassez de contato da criança com a fàmília e a comunidade: escassez

dos dias de visitq localização geo-uráfica, dificuldade de traslado clos famiiiares;

imagem negativa projetada para a comunidade;

sub-utilização da capacidade instalada. oficinas, uranjas. salas de aula e áreas de

recreação mau utilizadas, construídas sem planejamento, mau conservados;

normatização excessiva, sem conteúdo pedagogico;

não-participação da criança: segue uma rotina imposta e preestabelecida, sem que se

utilize o potencial das crianças e adolescentes internos;

sistema educativo formal, pobre e incompieto;

maus tratos fisicos e psicologicos como prática "normal" desde a simples e curta

bofetada até surras com correia, vara- chicote, isolamento em celas de castigo etc.

supen'isão deficiente do nivel central: formal. rirualista, inoperante.

morosidade e inoperància administrativa no fornecimento de calçados, roupas. anigos

essenciais, equipamentos, nos trâmites para admissão; transfbrência ou saicla dos

menrnos;

deficiência ou ausência de serviços médicos e dentários;

absenteísmo do pessoal dirigente, docente- administrativo e auxiliar: tàlsilicação cle

atestado médico. apadrinhamento. política partidária. erc.

ausências de lazer dirigido, para frns recreativos, pedagogicr,\s e terapêutict'rs;

alimentação defi ciente;
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de-aradação da criança: a) isoiamento em calabouços ou celas b) plantào a quaiquer

hora do dia ou da noite c) cabeça raspada d) golpes e nraus rraros tisicos e) unitbrnre

carcerário: números inadequados. cordas substituindo cintos t) calçado irnproprio ou

inexistente g) formação em fi.las para qualquer arividade em posição de: cabeça baixa.

mãos nas costas, silêncio h) tratamento peÍrnanentemente rude e autoritário, com

ordens, gritos, ameaças e castigos i) silêncio nos refbitorios na hora das refeições,

com uso limitado de talheres, com a presença de protêssores e inspetores para manter

a ordert professores e inspetores servidos em mesas separadas. com talhares, louça e

comida diferentes.

deportação da criança: falta de regio naltzação dos serviços;

repúdio e temor à mudança por parre do pessoal;

politização do pessoal: adaptação do cargo ao individuo, por apadrinhamento e

filiação política;

produto humano obtido aravés do processo instinrcional. o não cumprimento do

objetivo fundamental e prioritário, qual seja, a reintegração na sociedade de um

indiüduo capaz, socialmente aceito e com um preparo médio compativel com o do

cidadão comum.

Itr- Liúas metodologicas para a abern:ra institucional: 0 que foi feíto?

Periodo: 4 anos (1975- tglg) 
D

Apoio: Poder Executivo no seu rnais alto nivel; Presidência do lnstituto do lÍenor.

População alvo: criança e adolescente institucionaluadas em situação irregular.

Polinca da Divisão de líenores - l)iretrize.s gerais..

1. Ampliar e melhoÍar a infra-estrutura fisica do Programa, mediante a construção de

prédios ad furc para sede de institutos (internatos. albergues, casas de triagem) e a

reparação e remodelação dos existentes;

2. Promov'er a regionalização dos Serviços do Programa. em função das necessidacles

das diferentes zonas geográ{icas do país;

3 Refbrçar e melhorar os Sen iços de Divisão que atendem aos diferentes

subprograrnas:
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4 .{mpliar a cobenura cio Programa de Assistência a Aít,rrorcs em Situaçào lrreuuiar:

5. IrÍelhorar a qualidade da assistência prestada às crianças e adolescentes

instirucionalizados na satisfação cie suas necessidades básicas (alimentação, r,estuário,

saúde- educação, etc. );

ó .{sse*9urar o fornecimento de equipamenros e material às unidades operacionais:

7 ,{umentar o quadro de pessoal em função do tipo e das necessidades das unidades

t'rperacionais e melhorar sua qualidade mediante criterios de seleção mais rigorosos e

cursos de capacitação e treinamento;

8. Regularizar a siruação administrativa do pessoal em serviço na Divisão, assegurando

$ut estabilidade e perrnanência;

9. Implementar novas noÍrnas de reeducação, para favorecer o desenvolvimento integral

da criança institucionalizad a e a sua reinserção positiva no meio social;

10. Abrir progressivamente os institutos de reeducação à comunidade;

1 l - Incrementar os programas de assistência em regime institucional de caráter aberto:

12- Reduzir a minimo o periodo de institucionalização da criança, aumentando o

rendimento dos institutos e utilizando a nráximo os recursos que a comunidade

oferece;

13- Humaruzar o tratamento dispensado à criança em todos os serviços da Diüsão;

14- Cnar novas alternativas educacionais e ocupacionais para a criança sob sua proteção

e assistência (inscrição em liceus militares- institutos técnicos, trabalho em fábricas.

etc.);

15 Fortaiecer os programas de atividades especiais (socioculturais. recreativas. risitas

dirigirias. etc.);

I6. Promover programas de ferias para as crianças que perrnanecem nos institutos

curante os meses de agosto e setembro (ferias escolares);

17 Planejar em caráter experimental a criação de instirutos com população mistas em

areas geográficas habitadas predominantemente por indigenas;

l8 \{elhorar as condições em que se ministra o ensino vocacional (oficinas e r:ranjas)

nos institutos de reeducação;

l9 Erpedir norrnas regularmente- a lim cle estabrelecer, no plano técnico c

administrativo, critérios coerentes para o funcionanrento dos institutos. sem quc isso

n
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implicasse restriçào da flexibilidade e criativiciade clue a dinânrica de reeducação cias

crianças e adolescenres em situação irregular requer;

20 ' Franquear aos meios de comunic ação social o acesso aos institutos, para q ue

coúecessem a reaiidade da assistência proporcionada nesses estabelecimentos. e

prestar-lhes todas as informações solicitadas sobre o trabalho da Divisão de ll4enrtrt,s..

2l ' Intensificar a coordenação com outros organismos publicos e privados. nacionais e

internacionais, e utilizar os recursos que estes pudessem proporcionar nas áreas de

sua especialidade,

22. Aplicar a politica de participação do pessoai na elaboração da programação a ser

cumprida pela divisão;

23 - Planejar novos institutos cuja criação estivesse preüsta no orçamento:

24- Incentivar a elaboração e publicação de material de trabalho e divulgação sobre a

Divisão de Menores:

25- Cumprir uma programação de r,"isitas periodicas, a cargo do pessoai de direção da

Diüsão, aos institutos em todo o territorio nacional;

I le su I tado,s a \cançado.r :

I . Regionalização dos serviços da Diüsão: entre j977 e I978 foram criados 30 novos

estabelecimentos, obedecendo os critérios de regio nalização 
tor 

serviços, objetivando

o não-afastamento da criança de seu meio e de sua familia.

2. Ampliação e meihoria da Rede:

em 1975 - 88 estabelecimentos. dos quais 80o,,'o funcionava em condições deÍicitárias

Depois de 4 anos: 117 unidades operacionais. g09'o f,uncionavam em condiçôes

adequadas- com um rendimento de acordo com seus objetivos. passando a constituir

exceção aquelas cuja atuação apresentava falhas graves.

3. Ampliação da cobertura:

' Foram criados novos estabelecimentos, reabenos outros que estavam fechados.

' Foi tomada uma serie de medidas para que os estabeleciment6s fi.rncionassem cu.'m

plena capacitação e não foi admitido que s3 nesassem vagas a crianças que se

encontravam em situação irregular.

' Implementação de mecanismos com vistas a agilizar a triagem e mobilização cias

crianças instirucional:rz:adas: tempo de internação tbsse o rrunimo possivel.I
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-t Dotação de equipamenros e nrateriais:

' sâIleâ'Irlento de deficiências mediante fornecimento de camas. colchtles. roupas de

cama. geladeiras. utensílios de cozinha, material escolar, desportivo e de recreação

etc.- colocando as instituições num nivel de aparelhamento adequado.

5. Fortalecimento das unidades técnicas operacionais e serviços:

a longo prazo: fortalecimento dos serviços mediante o incremento prudente e

progressivo do numero de careos. passando cada caso por rigoroso e racional exame

das respectivas necessidades.

6. Direção do programa.

' coÍttrêtação de uma assessoria técnica e de um coordenador administrativo

' criação da subdireção do Programa. apoio e controle das atiüdades técnicas-

operacionais e ações inter-institucionais se diversificaram.

7 . lncremento do Departamento de assistência instinrcional:

. supen isão em escala nacional,

. inten enção nas instituições;

' participação em reuniões com o fim de estabelecer reestruturação do Progrilma;

' colúoração com a Assessoria da Diüsão na composição de comissões de trabalho

e na elaboração de projetos, pro,qramas, instrumentos etc.
!

' agllização na remoção das crianças dos albergues e casas de obsenação;

8. Depanarnento de ensino vocacional:

' estbrços para por em funcionamento oficinas que se encontravam paradas;

' corvênios com ouros organismos publicos e privados para a formação técnico-

profissional;

. doação de máquinas e convênio de assessoramento técnico;

' promoção de cursos para funcionários: curso de formação profissional para

dirigentes dos internatos- curso sobre atualização de instnrtores de oticinas de

ensino vocacional- curso de aperfeiçoamento de instrutores de agropecuária. etc.

- abemlra de uma loja destinada ao comércio didático

I. Depanamenro de ajuda juvenil: excelente resultado

aumento do quadro de agentes. cargos cle coordenadores que possibilitaram uma

melhor ciistribuição do trabalho e um campo maior de ação: cnação de Novas Zonas:

1.3
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Controle do Trânsito de crianças em Escala Nacional. Rccolhimento de Crianças em

situação irregular: assistência a tribunais; capacitação do pessoai (seminários e

cursos); relação com diferentes corporações policiais (aprimoramento da cooperação

mutua); supen"isão e localização de crianças desaparecidas.

l0- Seção de Observação e .,\ssistência em Meio Aberto (liberdade vigiacia):

Reestruturação dos serviços com a preparação dos seguinles trabaihos. Folhetos

técnicos; projeto de programas-base; tblheto instrutivo (apoio ao pessoal com

atividades em meio aberto), criação de novos cargos de instrutores (l e tI); admissão

de 17 novos funcionários; úsitas aos Estados onde a Liberdade Vigiada funcionava,

levando instruções e recomendações: üsitas aos estados desproüdos desse serviço;

criação em 78 do Progrtlma "leiteira", para crianças de 0-6 anos: a partir de 78

passaram a ser assistidas todas as crianças e adolescentes e.sressos dos alberques e

reintqrados ao lar.

I l. Política de pessoal:

aprimoramento e rigor na seleção de funcionários; promoüdos cursos, seminários,

jornadas, palestras etc., publicações sobre o tema reeducação, concessão de bolsa de

estudos para o Exterior com o objetivo de apreenderem experiências estrangeiras

aplicaveis à realidade nacional. saneamento de falhas antigas, aumenro de salários.

t
12. Elevação da qualidade da assistência integral às crianças. satisfação de suas

necessidades básicas:

. alimentação: duplicação da verba: controle da composição dt-r cardápio; fixação de

horario mais racionais; adoçào de merenda à noite, antes de dormir: promoçào de

cursos de nutrição.

. \J€stuário: substituição do uniforme "caqui" por 'Jeans" cl cantisas coloridas:

fornecimento de calçados e roupa interior; liberdade de escolha da vestimenta:

instalação de armarios indiriduais.

. Saude: licha medica indir'idual, custeamento de tratamentos médicos. inten'enção

cirurgica- especialistas. colocação de protese: criação do Centro Odontopediátrico:

assistência psicologica. psiquiátrica e psicopedagogica; trabalhos ministrados no

Instiruto de Fonoaudiologia Juan Pablo Bonet com crianças surdo-inudas.
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l3 Humanização do tratamento dispensado à criança:

:roibição de maus tratos e agressões: aplicação de sanções (demissão); instauração

Ce processos administrativos e dispensa de 200 funcionários e mais 200 pediram

Cemissão; eliminação de práticas vexatorias e humilhantes (raspa-qem de cabelo.

suspensào de visitas de famiiiares e de alimentação. etc); limitação da prática de

lsolamento (mantendo-se apenas quando necessário); orientação do pessoal que

assiste diretamente as crianças e os adolescenre nr) sentido cle suas funções não

serem de ügilância e controle- mas de apoio- orientação, ajuda.

I4. Novas diretrizes em materia de reeducação:

abertura de canais na comunidade. promovendo a interação entre esta e os institutos

(utilização de centros educacionais públicos. trabalho externo, etc); estimulo da

carticipação da criança na própria reeducação: incremento de programas em regime

aberto.

l5- E-xpansão de Programa de casas-lar e Lares-escola:

duplicação desse serviço, a fim de incrementar a interação da criança com a

comunidade.

16. Fortalecimento do Programa de Atiüdades Especiais:

ampliação da cobertura com atiüdades socio-recreativas. 
)

17 - Ptanos de ferias para crianças institucionalizadas: visitas a outros institutos e

utúização de colônias de férias.

18. \ormas e diretrizes aplicáveis às unidades operacionais: trabalho realizado

Drogressivamente no sentido de corrigir Cistorções e dar homogeneidade e coerência

na orsanização e funcionamento da estrurura instirucional.

I9. Coordenação com outros organismos publicos: ações coordenadas com vários outrcs

c:ganismos, como \,{inistérios, institutos educacionais, Íàculdades, fundações etc,

20. Panicipação do pessoai na Pro,eramação da Divisão: consulta direta. r erbal ou

escrita; solicitação de trabalhos: participação em reuniões, palestras etc.

2l . Planejamenro de Novos lnstitutos.

22. Elaboração e publicação de material de trabalho c divulgação: fblhetos. planilhas.

n:aterial de apoio. guias, conclusào de seminários. etc.
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13. \iisitas as instituições por dirigenres da Di'isào.

24' Política de tlformação pública - meios de Comunicação: transparência para a

imprensa e para o publico em geral.
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FUNDO DAS \AÇOES UNIDAS PARA A INFAN CIA. Áçfut Guanthras: fuogramo não

convencional de atenünrcnto u criança du rua - Equutktr. (Serie Metodologica :).
Programa Regional Crianças em Circunstâncias Especialmenre Dificeis. Bogota:

UNICEF/INNFA. I987.

AssunÍo: Trata-se de dirulgação da adoção de um programa não-convencional, a Ação

Guambras, de atendimento, apoio e promoção da criança da rua promor"ido pelo UNICEF.

conveniado com o Instituto Nacionai da Criança e a Família - INNF{ do Equador. Â

publicação tras os objetivos do programa" as meras e as modalidades de serviço e

atendimento a serem implementadas. bem como uma breve avaliação dos êxitos do projeto

na cidade de Quito.

População alvo: crianças da rua, nas cidades de euito e Guaiaquil

Objetivos: Em liúas gerais, o programa visa a prestação de serviços no mesmo meio em

que as crianças desenvolvem habitualmente suas atiüdades. crianças abandonadas que não

trabalhanr, mendigos, que trabalham e não possuem família, que trabalham e possuem

família, ou que enfrentam outras siruações, como uso de drogas, exploração sexual, prática

de roubo, ou ainda aqueles que são analfabetos ou abandonamm a escola etc. O progranÉ

se desenvolve na rua, utilizando-se da figura do promotor da rua como eiro de enlace nas

ações do programa. A funçào do promotor seria a de realizar os primeiros contaros entre a

criança e o Programa" atrar,és de ações rec.reativas e instrumentos de comunicação

horizontai, objetivando desenvolver acesso da criança aos serviços oferecidos.

Quanto aos objetivos específicos, o programa visa:

- Analisar a situação dos grupos de população infantil aÍbtados por aigum tipo cle

problema social;

. Desenvolver ações inorradoras. tendentes a melhorar a situação caracterizada pelo

mencionado estudo, sob o enfoque de participação da comunidade:

I

)

l7



,\



)

)
-'l

-)

)
")

)
f)
i)
3
:)
?
,)

)
-)

]
.3

3
]
)
)
:)
.a

]
3
3
?
-)
)
)
l
,
J
J
)
)
)
)
,
)

t.

\

Promover a participação das organizações que ticrmam parte citr INNFA no desenhr.r e

execução das ações orientadas a superar os problemas assinalados. mediante atividades

de capacitação e contato com a comunidade.

Conteúdo (abordagem/rnetodologia): As metas do programa consistem em realizar um

estudo descritivo e explicativo da situação da infância do país, identificando t'rs probtemas

principais que a afetam (áreas urbano-marginais); delinear dois projetos de ação de carater

demonstrativo, que permitam a abordagem dos problemas relativos a situação da criança

abandonada, da criança trabalhadora e o uso adequado do tempo liwe: realizar cinco

eventos de capacitação com o pessoal voluntário das filiais do INNF/q cobern:ra

populacional de 200 crianças da nta, para fase experimental, tanto em Quito como em

Guaiaquil. Para tal, o programa adota os seguintes procedimentos:

l. determinação de setores que devem ser pesquisados, seguindo os seguintes criterios:

concentração de atiüdade comercial; concentraçáo populacional; concentração de

crianças que trabalham, durma, mendiguern, perambulem pela rua.

2- definição da população infantil objetivo do programa e cálculo quantitativo de suas

condições gerais de üda, seguindo os seguintes passos: pesquisa utilizando-se das

variáveis sexo, idade, ocupação, lugar de residência" escolaridade, pessoas com quem

vive a criança, período de permanência na rua; tabulação e análise da informação colhida.

No que se retbre a modalidade de atendimento- o modelo tenta abrir. dentro da cidade,

dentro do espaÇo de sobrevivência da criança (a nra). uma série de mecanismos cle

atendimento, que se concentram no desenvolvimento dos componentes e serviços

especificos:

. Saude . realização de um chec:k-u[t rnedico anuai e modelos de capacitação em educação

paraasaúdeeahigiene.

. Nutrição: prover ao menos 609/o das necessidades proteico-caloricas para as crianças e

desenvolver habilidades e movimentaçào para fazer do ato de comer um momento de

socialização e panicipação nos labores relativos à alimentação: preparar a mesa, senir

comida- limpeza etc.

Ltlltzaçào de refeitorios populares (refeitorios de bairro)

.J

)

l8



^



t

t

' Recreação: Processo iudico educativo-,.rrganizativo: atividades esponivas e de expressão

corporal.

' Educação: Apoio escolar (ajuda no cumprimento cle tarefas); aifaU etrzaçáo: compra de

artieos escolares: informação a um docente sobre a atuação das crianças.

' Habilitação ocupacionai: preparar meihor a crianc.a para que realiza o seu trabalho na

ru4.

. Sen.iço albergue,

A implementação desse projeto envolve desde a seleção e treinamento de pessoal e a

localização de grupos de crianças na ruÍL ate a seleção dos centros de reÍbrência, refeitorios

populares e coordenação com serviços medicos publicos.

Resultados do projeto:

Reali'ação de um diagnostico da problemática da criança da rua;

atendimento médio: 320 crianças;

Seniços prestados. check-up realizado em 332 crianças, sendo que 95 forma

encamiúadas a especialistas; instalação de 12 refeitorios populares, com capacidade

para 30 crianças;32 crianças terminarzr^m sua educação compensatória e 140 recebem

apoic para a realizaçils de tarefas educativas; foram enüada; I 5 crianças aos dois

albergues existentes na cidade; realização de um evento recreativo por -qrupo de criança

por semana e eventos ertraordinários uma vez por mês.

Considerações prelirninares: Embora esteja dentro dos limites de uma política

compensatori4 o projeto apresenta-se como uma alternativa de atendimento não-

institucicnal a criança da rua. ou seja, sem recorrer a assistência tradicional de internaros ou

semi-internatos.
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FUNDO DAS NAÇÕ ES UNTDAS PARA A INFA\CIA. ,\oyA.r ulternaúvus tle

atenünrcnto para a criança tle e na rua do Merica. (Série Metodoltigica -1), Programa

Regional Crianças em Circunstância Especialmente Dificeis. Bogotá. UNICEF , 2a ed.,

I 98q

Assunto: Trata-se da descrição de uma experiência- iniciada em agosto de 1983, na cidade

de Coazacoalcos, Estado de Veracruz. N{éxico, com crianças da rua ou "peloÍres", que tem

como objetivo geral meihorar suas condições de vicia, a partir da necessidade da propria

criança- A publicação engloba os diversos passos dados para a implementação do projeto,

iniciando com um diagnostico das condições da criança pobre mexicana, para em seguida

assinalar os objetivos, as metas e a metodologia utilizadas.

População alvo: criança de e na rua.

Diagnóstico: Segundo um levantamento feito junto a população urbana mexicana que viye

em condições precárias de vida e sem acesso aos serviços básicos, concluiu-se que, num

contexto geral, os problemas que afetam os menores de idade djferenciam-se de acordo

com suas características psico-biologicas e, embora não sejam independentes das

comunidades onde r,iver& nem de suas familias. ccnvenem-nos em grupos 'uulnerár,eis

específicos:

1. Constituido por crianças «le 0-6 anos. cuja situação geral nas colônias marginais urbanas

e assentamentos precários está delimitada por: alta taxa cie morbi-mortalidade; falta de

adequada atenção pre-escolar, agravada por situações de abandono parcial e carência de

sen'iços às mães e crianças; carência de estimulo apos o primeiro ano de vida agravado

pelo analfabetismo da mãe: não acesso de cerca de 559á clestas populações aos serviçt'rs

institucionais de saúde e educação pre-escolar.

2. Ct-lnstiruido por crianças entre 7-14 anos e adolescentes de 14-18 anos. com seus

problemas especificos. entrada precoce no mercado de trabalho em condições não

apropriadas para sua idade; presença da criança urbana e rural na ru4 ausência e

deserção escolar; consumo de estimulantes e inalantes: carência de educação sexual;

)
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-s{ravidez precoce e tjlhos não desejacios; ct'lmpt'rrtamcntos anti-strciais: poucas

oportunidades de habilitação profissional; tratamenro inadequado e pouco atendimento

por parte de diversas instituições (segmentados. repressivos etc.).

O programa fornece um roteiro para aprofundar o diagnostico, dando conta das

panicularidades e as tenciências do desenvolvimento st'rcioeconômico de cada area ou

cidade: conhecimento do meio e a relação com o meio.

O conhecimento mais amplo do campo operativo e da crianÇa e suas relações permitirá

adequar e definir o projeto. suas atiüdades e intervenções.

Objetivos: De modo geral. o programa objetiva melhorar as condições de üda da criança e

do adolescente a partir de suas proprias necessidades, dividindo-se em 2 fases:

1. Fase de Recuperação ou Reabilitação:

. Estabelecer formas de interação com as crianças da rua" para determinar com elas

suas necessidades;

. Incorporar a comunidade imediata nesse processo;

. Iniciar intervenções nas condições de vida que devem ser melhoradas (alimentação,

abrigo, recreação, trabalho, habilitação-educação, afeto e saude);

. procurar redurir a incidência e prevaiência das crianças da rua?

. Iniciar a reintegração familiar em suas proprias famílias ou em ambientes familiares

dentro da sua comunidade:

. Iniciar modelos de auto-sugestão e ambiente familiar com as crianças impossiveis de

recolocar ou reintegrar.

2. Fase de Prevenção e N{anutenção:

. Consoiidação de projetos produtivos com crianças trabalhadoras;

. Habilitação contínua em diversos niveis;

. Cuidado do espaço de alto risco. onde reaparecem, eventuaimente, outras crianças;

. Busca de continuidade dentro das mudanças politicas;

. Busca de autofinanciamento e consolidação de grupos comunitários que defendam e

querem manter o projeto;

. Assessoramento e extensão do projeto a outros espaços;

I
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Gerar uma estrutura tecnico-administrativa de apoio em nivel estatal:

Incorporar mais recursos comunitários e técnicos e ampliar a sensibilização massiva:

Convergência com ações de outros projetos;

Conteúdo (abord agemlrnetodologia): E estabelecicia uma metodologia para cada fàse do

programa. Na Fase I, Recuperação ou Reabilitação. o trabalho se desenvolve com crianças

da rua seguindo os seguintes passos metodológicos:

l. Obsen'ação a distância: coúecer a zona, o espaço e o estilo de r.ida das crianças;

2- Aproximação a zona ou contato com a zona. descobrir formas de penetrar no grupo e

aprofundar o coúecimento do estilo de vida.

3. Aproximação prosressiva à criança ou contato com o grupo: tornar-se familiar.

4. Entrada no grupo: através de contatos mais íntimos e objetivos.

5. Permanência no grupo: permanecer e comeÇar a intervir, de acordo com suas

necessidades e os recursos de que dispõem.

A partir dai, inicia-se o processo de afastá-los por si mesmos das áreas de perigo (onde

consumiam drogas, comportamentos anti-sociais etc.), bem como o de avaliação da familia

e possível reintegração. O Programa orienta como deve-se proceder a cada passo e prevê as

diversas dificuldades que poderão ser encontradas. t

A Fase [I, de Prevenção e Manutenção, poderá ser implementada como continuidade.

simultaneamente ou independentemente da Fase I. Tratando-se de processo ccntinuo ou

simultâneo, aplica-se os mesmos passos metodolo-sicos e ensinamentos obtidos na Fase L

Nesta Fase l[, há quatro áreas de intervenção principais.

l. trabalho preventi\.'o nas escolas primárias da cidade: incorporação da escoldprofessor

como eixo preventivo de possír,eis crianças com problemas.

2. Trabalho com a familia: visitas familiares ou reuniões com as tàmilias em lugares

adequados, a fim de fonalecer os laços inter-familiar, para que haja menos possibilidade

de erpulsão da criança.

:i Ingresso e Proteção ao Trabalho: orientação a fàmilia e a criança, rrtilização de olicinas.

geração de bolsa de estudos para suprir trabalhos de risco etc.
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1' Habilitaçào e Advocacv: sensibilização da comunidade. procurando habilitar ourras

pessoas para que possam orientar as crianças e adolescentes: tamiliares, novos

educadores, outras instituições, as proprias crianças.

Resultados obtidos no Móxico: atualmente trabalha-se em l7 cidades em t'riro Estados da

Republica mexicana e o sucesso do pro-srrama tem feito com que em outros àmbitos do pais

fossem tomadas medidas como: envolümento de sociedades nacionais de pediatria.

preocupadas com a geração de novos métodos e enfoques para entrentamento da questão:

consideração da família e população margnal como fundamentos necessários na formulação

de politicas e programas que visem evitar que as crianças sejam lançadas à rua; que

instiruições tradicionais questionem os modelos paternalistas e acolham modelos de

pesquisa/ação mais abertos e participativos; que se observ-e a necessidade crescente de se

trabalhar nas áreas de conr,"ivência quotidiana das crianças (comunidade, familia- rua), dai a

necessidade de trabalho coordenado, mas para alem dos âmbitos locais e estatais.

Considerações preliminares a respeito do Prograrna: Embora também esteja dentro dos

limites de uma politica compensatoria o projeto pode despertar interesse pelo seu caráter

não-institucional. Ou seja, repudia o sistema institucional tradicbnal, que se utiliza de

internatos e semi-internatos, valorizando o meio em que a criança e o adolescente se

relaciona" estabeiecendo uma metodologia onde haja tanto a participação da comunidade

como da propria criança. \uma primeira impressão, este pro gÍama se diferencia daquele

desenvolüdo com crianças da rua no Equador, flâ medida em que não tem somente a

preocupaçáo de dar assistência à criança- através da introdução de serv'iços básicos às suas

necessidades- mas tambem de propor um trabalho que envolve a comunidade, em seus

diversos segmentos, valorizando a famiiia e a propria criança como agentes necessários que

inten,êm na implementação de programas.
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FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PAkA A INFANCIA. Guiu Metuxblógico purü unúlise

de situação de crienças em circunstôncius especialmente diJíceis (Serie Metodologica.

6). Bogorá: IINICEF, 1990.

Assunto: Trata-se de um guia que contem uma série de conceitos práticos sobre a maneira

de conduzir uma análise de situação como parte integrante da avaliação de políticas e

programas. Contém: medidas, formas de reunir informações, indica tipo de dados de que se

precisa tanto para compreender as condições e as necessidades de crianças que üvem em

circunstâncias especialmente dificeis, c.omo paÍaavaliar as soluções.

Objetivos: SensibilizaÍ e informar as pessoas interessadas em compreender melhor os

problemas e condições das crianças que vivem em circunstâncias especiaimente dificeis.

Conteúdo (abordagern/nretodologia): o guia contém os princípios e os passos a serem

seguidos para se fazer uma análise de situação, partindo inicialmente de sua definição:

A. O que significa Arnlise de Situação:

Trata-se de um processo educacional que tem por objetivo clefitr os tipos de ação mais

adequados para determinada circunstância.

Uma análise de siruação inclui peio menos 3 grandes áreas de pesquisa.

1. Definição e descrição de uma situação ou problema. Identilicação das dimensões e

caracteristicas gerais do problema com «l fim de compreender sua natuÍez:a (qual é, de

que modo afeta, quais as necessidades básicas. quais os fatores responsáveis); o

alcance do problema (quantas crianças, idade, sexo e localização geográfica); a familia

e o contexto social do problema (características culturais e socioeconômicas.

ambiente familiar, comunitário e ou institucional):

2. Análise das soluções dadas ao problema: avaliar as medidas de bem-estar e

desenvolvimento em vigor- implicando o estudo de soluções legislativas e politicas e

os prosramas como solução;
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3 Avaliação das necessidades não atendidas. c-studar as lacunas cntre problemas e

soluções- mudanças ocorridas no tempo, o que e necessário para reduzir as

discrepàncias (tipos cle ações mais urgentes. crirérios, tbrmas de intenenção

possíveis).

R. PorEte é necessaria a anali.se de ,situação/

Permite o coúecimento. a reavaliação crítica de ações e preconceitos. adequação de

poiíticas e programas.

C- Gruprts prioritarios cle crianças.' crianças trabalhadclras, crianças de ruq crianças

maltratadas e abandonadas, crianças internadas em instituições. crianças afetadas por

conflito armado e crianças r.ítimas de catástrofe natural.

Quanto à metodologia propriamente dita. o texto encontra-se diüdido em quatro partes

I) \,fontagem da Pesquisa.

a) Primeiros passos:

1. determinação do proposito da pesquisa: que problema e püa que servirão os

conhecimentos adquiri dos;

2. busca dos temas-c.have da pesquisa; ,
3. formulação do tema-chave:

4. informações necessárias: ajuda na resposta a cada formulação:

Exemplo: Como as circunstàncias de vida das crianças repercuriram no seu

desenvolümento pessoal? (desenvolümento fisico. desenvolvimento intelecrual.

socialização, desenvolvimento socio-afetivo, desenrrt'rlvimento religioso e morai,

sexualidade):

Como repercutiram na vida familiar das crianÇas as circunstâncias em que estas viyem?

(estrutura famiiiar. sistema de apoio familiar. relações dentro da famiiia. condições

fisicas dentro de casa);

Como a siruação econômica das crianças e de suas fàmrlias é atbtada pclas

circunstâncias (receita. capitai e despesas- estrategias de sobrevii,,ência);

.'\tividades a que as crianças se dedicam (estratégias de sobrevivência- educaçào,

recreação):
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'\s circunstâncias da comunidade em que vivem as crianças (sen'iços e recursos-

organização comunit ína, comunicação, economia. relações das crianças com sua

comunidade);

Que opinam as crianças sobre a siruação em que se encontram'1.

b) alguns princípios na coleta de intbrmações.

l. utilização de dados quantitatir.os e qualitativos:

2. Utilização de informações compararivas.

II) Expioração das fontes de informação:

a) U so de fontes secundárias:

' documentos oficiais (informações sobre legislação- política publica e estrutura de

organismos governamentais, práticas profissionais e programas desenvolr,.idos no

setor público);

' material não oficial: dentro da esfera privad4 como teses não pubiicadas,

avaliações, levantamentos e relatórios, liwos editados e programas de rádio e

teleüsão. Obs: metodologia e análise comparativa dessas fontes.

b) Pesquisa primana: dependendo do enfoque, a fonte pode sq[ a criança; instituições,

entidades profissionais e serviços de bem-estar social (governamentais ou privadas);

pais e tutores responsáveis: empregadores e outros (vizinhos, membros da

comunidade etc.).

III) Seleção do método de pesquisa:

a) Identificação das alternativas: as técnicas utilizadas para coletar dados deverão yariar

consideravelmente segundo a classe de informação que se queira. os recursos

disponiveis para a pesquisa e o vuito dos problemas da população estudada.

Qualquer que seja o método adotado. os instrumentos para coletar as infbrmaçties

Cevem adaptar-se ao tipo de pessoa entrevistada (linguagem e termos no njvel do

entrevistado. utilização de tato. de métodos não intimidatorios. emprego de pesquisa

piloto. etc. )

b) Revisão das fontes secundárias. com apoio de uma biblio-qraÍia
I

i

)
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c) Orsen'ação: [-rtil e imprescindivel na análise qualitativa, podendo ser: panicipatir.a

ientrevistador desempenha o papel de obsen'ador e ator) ou não lsimplesme,te
observa e registra sem participar)

d,) Levantamentos sociais: colhidos diretamente- por entrevistas, ou indiretamente, p.r
neio de formulários preenchidos pelos sujeitos da pesquisa.

'\s entreüstas podem ser: estruturadas (formuiário elaborado), ou não estruturacias

tliberdade de fazer a pergunta que quiser, desde que se enquadre no tema)

e) Técnicas complementares: gravação de depoimentos, entrevistas com elementos-chave

da comunidade, auto-expressão (desenho- teatro. discussão em grupo etc.), gravações

audiovisuais e avaliação de sintomas (exames médicoVpsicologicos)

IV) Eapas Finais:

a) Enumeração dos procedimentos de pesquisa necessários. seqüência de procedimentos

ou passos

b) eiaboração dos instrumentos de pesquisa: Já preparado resumo do esrudo, perguntas

preliminares, nota sobre as informações de que se necessitq as fontes dos dados e os

metodos de pesquisa a serem empregados. Em seguida, elaborar o instrumento, que

poderá ser um questionário, determinando quem e como aplicá-lo

c) '{compaúamento das tendências da situação. avaliação das mudanças nas
D

circunstâncias ou no problema em estudo. através d; tabulação dos dados

qualitativos e quantitativos (temporalmente)

d) Sintese e análise dos resultados: tabulação ,Jos dados estatísticos. transcreyer

minuciosamente as entrevistas, classificar todo o material por temn, selecionar gs

:esultados mais si-urificativos paÍa os temas em estudo, verificar tais resultados.

comparando-os com outras fontes e discutir a importância dos mesmos. etc.

e) Apresentação dos resultados: meios adequados de transmitir os resultados. tanto para

que estes sejam amplamente compreendidos pelos sujeitos da pesquisa- como para

que tenhanl a maior divulgação possível.

fl Decisões sobre o curso de ação mais adequado: com base nos resultados obti,Cos.

{

l
l

27



/^\



§

t-

)
)
')
)
J
)
=)
3
')
)
)
)
)
)
-,
*|
)
)
)
,
i
,

ESPERT S.. Francisco. \{YERS, Willian. Anútise de situtrçtitt: prosrama regional pnro

Ánúrica-latina e o Carihe ( Serie Divulgativa I ) Proqrama Regional Crianças em

Circunstâncias Especialmente Dificeis. Bogotá: UMCEF- 1 9gg.

Assunto: A publicação contém um resumo do contexto social e econômico da America,

latina e Caribe, das condições de vida das crianças em circunstâncias especialmente dificeis

nessas regiões; da evolução da programação da UNICEF em alguns países latino-

americanos; bem como uma classificação dos diversos grupos de criança que se enquadram

dentro dessa especificação- apresentando os problemas e as soluções postas em curso.

Objetivos: Trata-se de publicação que tem por objetivo divulgar a programação da

UNICEF em beneficio das crianças em circunstâncias especialmente dificeis, na região

latino-americana e caribenha.

Resumo da Publicação:

1. ConÍexto:

É dado um diagnostico da situação socioeconômica cla ."!iao' Crise econômica,

aumento da pobreza diminuição de serviços básicos na área de saude, habitação,

educação- etc.

(170 milhões de pessoas vivendo em pobreza total. t'ru seja 409/o da população, sendo

que 75 milhões são crianças e adolescentes de 0 a l5 anos.)

2. I:voluÇão da pxryrantação da I INI([i]i:

Brasil: solicitação de assistência a [,NICEF em 1982, pelo governo brasileiro: mais de

300 projetos em todo o pais. que diferem de tamanho e cobernrra- 6 000 pessoas

treinadas para o trabalho com as crianças. lmplementaÇào de projetos com educadores

de rua.
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ir''Íe.tico: Pr ojeio piioio irnpiernenradu L-rn Cuarzacoaicus..juriro a pupuiaçãu iriÍàlicr-

juvcrúi. uriiizautiu ctiuuaciutcs de rua, sorrr u prupusiro dc arclrciirrrcrriu, preverrção c

r eiiiieE ação iia íarriíiia.

Equarior- Frojeio "Açãu GuaiiiiJr'as", cuja pr-iricipai caracrerisiica é a pariicipaçãu

uoururriÍária e a luobilização irrsi.ituuiurral para tiar aÍerrdiurerrlu as cr iarrças de r ua.

Cuiôrrrbia. Prtrjeiu tie ação preverttiva" urürrdo UI.iICEF, üNGs c igreja. uoÍn u sbjetivg

rje resoiver protrieirras tia contunidarie e erriiar a irja palã as r-uas, o abandono, a a6ição

tie drtlgas, a pl'usiituiçãu c a deiirrqüêlrcia. Puiiiiuu aivu. uriarrças e acigiescerrles errtre 7 a

i I arros.

A primeira fase do Progranu (i9S3-i9S7) firi orientada para o deserivolvinrento tlas

seguintes ai.ivirJades :

' Serisiiliiizar os govclrius c a socierJatie para u prubicrlla e as ncuessidaties cias crianças

cie rua;

' Âdvucacy de ulita ação pl'eventiva bascada ria curnurridade. para o atcrrciirnento das

crianças tie rua;

. Orgarização tie glupos assisterrciais dc apoio enr diver'sus paiscs, cliarrrados "cornitês

nacionais', pata reaiizar o labor tie advocacy enr favor tJas criariças cie rua e nrobilizar

recursus sociais para apoiar projetos baseados na curliunidacil

. Patrcoínic dc dois scminários rcgicnais;

. Âpoio iéurtiuu c capacitaçãu pata us esciitorius cia L,iiiiCEF e cias ur garrizações

nnerqr.inn.ri.,.vf vr Búi-Uiaaárü,

t!,t.!t. itlelttlltcaçãu e rirsttrliurção, lro rrivei ilitcilauiurtai, tie rlrodeius bern-sucetiirjt-rs pat'a a

reaiização rjo iabor a'Jvocacy, pianejanrento rje poiíticas e prog,j-amação,

. Ctiaçãu dc uttt bancr.r cie irtiontraçõcs çuni rrrateriais lrcccssários prat'a a tcalização do

iatror de arivocacy e capacii.ação-

3. í)rtúiemu dü Ánuiise cie ,\iiuuçtio e cia ilrt44rurnuçãt) puru «.r criuttçttt' ctÍt

c i t' çu ri s i tii it i ct s e spe c i u i i rt e il t e d i fíc e i.;.

r tt ,r l.Faiiias. Íalia rje inÍtrrniaçãu (ievarido a uinã, avaiiação qus se uíliiza tje criiérios

subjctivus), iaita cic visibiiitiacie, pluuraruas uorn utrjeiivos de curiu pÍ'útzr,, prcssão

poiitica. ttiocia de intelectuais. pra)cupações pcssoais tje autoridaties erc.
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importârtcia. produção de unla análise de situaçào que tenha creciibilidade tanto ao nryel

cio país, como da região, não so para as áreas atendidas do programa. como tarnbénr

para as áreas problemáticas. tltre teúarn potencial importância.

1- ('rianças em (..'ircunstiincias Especiulrnente t)ificeis: pruthlentas c .viltrçitv.s:

a) Crianças Trabalhadoras e da Rua:

Crianças traballradoras: que possuem vinculos colll a I'arnilia- nras tênr rrecessidade de

trabalhar. Problenns de exploração do trabalho, condições irnproprias de trabalho,

insalubridade etc.

Soluções: Implantação tie prograÍnas paÍa proteger e desenvolver o trabalho da

criança em determinados ambientes urbanos. Esse trabalho úrda se encontra em fase

inicial.

Crianças da rua: vinculos tàrniliares tiágeis ou inexistentes devido a diferentes causas.

Problema na rua: vulneráveis à violência e exploração.

Soluções: progranÉs desenvolvidos eilr países como o iVÍéxico e Brasil, que

apresentam aspectos positivos como o desenvolvimento da criança., mais que a

assistência social ou reabilitação con'etiva; tratamento que envolve respeito, anlor e

afeto; incentivo às crianças a serern protagonistas na solução de seus problernas, tanto

individuais como coletivos (solidariedade com os oüros); substituição de

iustrumentos marginalizantes por instrumentos educativos: reforçtr dos laços

farniliares e colrtunitários cünl as crianças e anrpiiação clos recursos e oportunidades.

b) \4eninos Institucionali zados

Problemas: alto custo, reunião de crianças carentes coln delinqüentes, conr tratanlento

indifererrciado; conceito de tratanrento rninirnizando as necessidades de anlor e

intimidade da criança; inércia política e tlurocrática e a corrstanre resistência a

lnudattças.

Soluções: a desinstitucitlnalizaçãa da crianÇa, que de fornra ainda rnuito nrt'rdesta tern

sido experintentada rto Brasil, tta Guaternala e planejada na Argcrrtina. Costa Rica c

Honduras.

)

)

-.)

c) Crianças Maltratadas
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Problemas. de nnior relevância. a violência lisica e ()s abusos sexuais, tanto dentro

como fora da familia.

Soluções: realiaç5íJ de avatiações mais sistemáticas na região para desenvolver

alternativas eficazes,ie atendimento.

d) CrianÇas em Sirtiação de Conflito Armado:

Problemas: perda dos pais, fuga do pais, iiiteirupção de serviços de saude, educação e

outros essenciais para a sobrevivência ,Ca criança, ii-aumatismo psicologico.

Soluções: [ntervenção da UNICEF e da C.rriz Vei'melha nü sentido de cobú as

necessidades básicas e de conscientizar os governos e autoridades publicas para o

problema.

e) Crianças Afetadas por Desastres l.iafurais:

Problemas: terremotos, erupções iulcânicas, secas, moltalidade infantil por doenças e

má nutrição.

Solução: Atendimento de caráter preventivo.

Obseruações gerais: O texto chama a atenção, em primeiro lugrr, paÍa a importância de se

organizar a comunidade, a sociedade e o governo, para que tomem coúecimento das

crianças e seus problemas. Em segundo lugar,, enfatua a importância das Oi{Gs e das

liileranças nesse processo. Pi;r fiii:,, ressalta a impuiiâni;ia da UtfClf, pelas nurnerosas

alternarivas no§ lugares onde a instituição está presente.
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FI,NDO DAS NAÇÕES UNIDAS PNL{ A INFANCIA L'riunça Trahalhack»tu e ie
Rua - guia metoútlógico para avuliaçdn de projetos tle ussistência o criançus em

circunstôncius especíalmcnte rtificeis (Serie Metodologica, 5). Programa Regional para

Crianças em Circunstâncias Especialmente Dificeis Bt'rgotá: UNICEF. 1990.

Assunto: Trata-se de um guia metodologico tje avaliação das ações e do impacto tios

prograiiias de assistência à criaiiça: coitlo projetar. coirro avaliar, coíiio uiiizar conceitos

esserrciais, como canalizar esfiri-ços num serrtido pro,Jutivo. À questão central qire o guia

procura resporrder é "que pr-oc€ssos piariejarios serão de inais utiiidarie paÍa qite os

pro§raÍi-ras de assistência aos merrinos trabú\adores e ,je i-ria fàçarn avaliações e aprendarl

cüm a propria experiêricia,' .

Objetivos: O gtria fui projetado no sentirio de estabelecer as fases necessárias paÍa ficrmular-

e realizat uma avaliação, sem, contudo, pretender estabelecer-se como üÍri rriorielo fixo, ult
instrumento completo e exaustivo. O objetivo é identificar aigumas pautas-chav€, sÇgurrdo

as quais o§ progriuras pequenos, que trabalham conl recursos limitados, possam proceder

às suas avaliações escothenrjo sans proprios métorjos.

Coi-,teú d o (abordagem/m etod oiogia ) :

i - Corrsiderações soL,re a avaiiação:

a) poi-que avaliar . paru arralisar- a coei-êticia entre us oLrjeiivos de uiiia orgaruzação e os

resulta,ios alcança,jos- fàcilitando-se assim sua i,isu alizaçào A avaliação fucilita i.ini

processo ariequarJo de planejai-rieiiio, arjniinistração e distr-ibuição ,jas iiitbi-iirações,

L ^--Dem como um aprerrríizado qu€ fl:merrta a mu,Jança ou apiicação ,je niedi'jas

^^Ê^+ar r^ô
\/L T T \/LI V(LJ

b) o que siunifica avaiiação: todo o pi-ocedir-rieÍiio protri-aiitatio que to.-Íia possivei o

----.----Ji-^l^ -:----.l-:-- l-^apÍer,úizarlo sist€iriêtico, pur par Lc rf,as urganizações, a pai-tir da e:tpei-iência obtida

lios pi-ogrât-riâs. i.ião irá uitt coiis€Frso i-ra rjefiiiição rje ar,aliação. taiiipouco há uiita

fbi-n:a única e aceitávei de levá-lo a cabo.

I
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c) conceitos tradicionais de avaliaçào: avaliação comparando simplesmente o progresso

aicançado em relação aos planos e objetivos propostos.

Problemas: esse tipo de avaliação concentra-se nrais nos resultados do que no impacto

do pro-srrama (por exemplo, dá ênfase a criação Ce escolas ao invés de ressaltar o que

foi realmente aprendido pelas crianças). Oferece apenas uma visão parcial do sucesso

do programa.

Tradicional entbque "cientifico" adotado por sociologos e economisras: utilizs-5s 6.
tecnologia independente, dotada de um conjunto coerente de norrnas e métodos

adequados ao estudo de quase todo tipo de programa (caráter universalizador).

Emprega-se ferramentas especializadas: deseúos experimentais, levantamentos,

análises estatísticas requintadas, cálculos de custo-beneficio intricados, alem de outros

instrumentos de pesquisa proprios da ciências sociais.

Problemast apesar de cumprirem exigências de normas tecnicas. tais resultados não

c'orre§pondem de maneira suficiente à realidade institucional, no sentido de apresentar

um impacto prático no planejamento e direção do programa. Alto custo.

procedimentos complexos, despÍezo de dados qualitativos importantes.

d) novos conceitos de avaliação:

Indicam quatro direções importantes:
)

I Valorização dos aspectos educ.ativos da avaiiação, da necessidade de aprendizado

e das características dos usuários, levando ao desenvolvimento de métodos

transparentes, baseados no bom senso e passiveis de serem compreendidos com

lacilidade;

2. \'[aior ocupação com informações qualitatir,as, facilitando uma discussão mais

profunda e melhor nível de conhecimento.

i. Ampliação do enfoque tradicional que media o progresso em relação aos rrbjetivos.

incluindo os efeitos mais amplos e imprevisiveis dos programas, mediante a

inteuração de perspectivas de fora da organização, tais como a dos clientes, a dt-rs

que apoiam financeiramente cu a das comunidades enr geral.

-+ A avaliação é organizada como um processo continuo de auto-aprendizagem.

envolvendo os que trabalham no pro*qrama.
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Probiemas: descuido com o compromisso da objetividade- lirzendo que so se veja o

que se quer ver; vagar sem rumo. generalizações- perda de credibilidade.

e) quem são os usuários dos resultados da avaliação:

. Prorlramas assistenciais: cujos objetivos consistem em proporcionar serviços as

crianças trabalhadoras e de rua. A pergunra centrat na avaliação dessas entidades

tem a ver com o seu efeito sobre as crianças. Como e em que medida eias

conseguem fazer diferença na vida das crianças que atendem?

. Prosramas de apoio: Entidades que dão apoio financeiro- treinamento ou

assistência tecnica aos programas de assistência às crianças trabalhadoras e de rua.

O interesse na avaliação advém da necessidade de orientar seu apoio no sentido de

ações produtivas. Para poder avaliar e melhorar o proprio desempenho, essas

entidades precisam de informações não so sobre as ações que empreenderarn, como

também sobre os resultados obtidos com os recursos que proporcionam.

Ambos programas quererÍL iguaimente, saber que atividades são mais úteis às

crianças, dai o seu interesse na avaliação do impacto que os serviços produzem nos

seus beneficiários.

f) características de um modelo de avaliação adequado:

1 . Ser simples e possuir linguagem e regras exeqüiveis, pam ser aceita e posta em

prática por pessoas não portadoras de um alto grau de especializaçào.

2. Ser flexivel para atender às necessidades de cada projeto.

3. Contnbuir para o aprendizado de todos os envolvidos no processo avaliativo

1. Facilitar a participação de todos os setores ou grupos envolüdos na ação do

program4 inclusive o das crianças assistidas ou usuários.

5. Enfatizar o impacto que as atividades desenvolüdas produzem na vida das criarrças

atendidas e nas organizações que recebem assistência.

ll - Planejamento de uma avaliação

A) Enfoque da avaliação

O primeiro passo consiste em determinar o foco central. o que se quer saber.

cuidadosa identificação e descrição das pessoas. propositos. problemas e expectativas

que têm prioridade e de que a ar,aliação deve ocupar-se.
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O enibque da avaliaçào pociera ser deÍinido mediante 4 peruuntas de orclem gerai:

l- Quem e por que deseja a avaiiação e o que é esperado dela?: nesse processo. tem-

se em mente objetivos diversos, clue devem ser reconhecidos e elucidados.

2- Quem fará uso dos resuitados da avaliação?: reconhecimento das necessidades e

das intenções dos rlue se urilizarão dos resultados.

3. Quais são os problemas mais importantes sobre os quais se quer intbrmaçào'J: Uma

avaliação exaustiva investiga tanto o impacto como os processos de um programa.

procurando compreender a relação existente entre suas atividades e os resultados

obtidos. Mede o valor do desempenho e procura identificar as mudanças que é

preciso introduzir na prática para melhorar seus resultados.

A pergunta mais importante dirigida à avaliação do impacto - "quais foram os

resultados de nossa ação?" - ocupa-se dos resultados externos. com vistas à:

verificar a pertinência e o alcance dos objetivos externos ao programa (o efeito nas

crianças e na comunidade). tanto explícitos como impticitos na açáa; apreciar os

efeitos colaterais positivos e negativos não previstos nos objetivos; verificar a

pertinência dos efeitos do programa sobre a natureza do problema e os resultados;

identificar a lacuna entre o desempenho e as necessidades; estimar a duração do

impacto a longo prazo.

A pergunta central na avaliação do processo - "como estar4os funcionando e como

podemos melhorar nossa operação?" - ocupa-se dos assuntos internos. tais como:

o alcance dos objetivos internos e sua compatibilidade com o método de ação. os

recursos e insumos aplicados; as dificuldades e obstáculos encontrados; a

efetilidade da gestão e da coordenação interna; íi inter-relação das partes

envolvidas; a seleção e execução de métodos e técnicas: as atitudes e motivação da

equipe: o processo historico e institucional.

A pergunta principai que compara o impacto e os procedimentos é esta: Segundo

os fatos, que práticas demonstram ser melhores paÍa a obtenção de resultados

positivos junto às crianças e à comunidade e quais estão'mais asstrciadas ao

fracasso?

4. Quando e mediante clue entbque gerai cabe proceder a avaliaçãtl'?. O ultimo passo

no enfoque da avaliação consiste em desenvolver estratégias para facilitar sua

intesração nas atividades do programa. procurando deÍinir em que ciclo rJo
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progtrama tal integração devera ocorrer- bem como o tipo cle sistema ayaiiativo aue

será utilizado.

O lugar da avaliação no ciclo do programa:

' O ideal é planejar a avaliação desde o comeÇo como parte inregrante do programa.

isto é' uma vez estabelecida as metas clo prosrama, clefini-se rambém os

indicadores, os métodos e o cronograma para avaliar o processo.

A avaliação pode ser periódica ou continua.

Seleção do enfoque avaliativo:

Vririas perspectivas:

l. uma orientação voltada para o usuário:

2. uma orientação voltadapara os objetivos. para a comparação dos resultados do

Programa com as metas propostas;

3. uma orientação livre de metas, para a identificação dos resultados amplos e

impreüstos do programa, que transcendam seus objetivos;

4. uma orientação com multiplas perspectivas;

5. uma projeção de custo/efetiüdade, para mostrar a natureza e distribuição dos

custos do programa e o modo como estes estão relacionados com os beneficios

que o programa proporciona: D

6. uma orientação acadêmica, para fomentar disciplinas e otbrecer experiência à

ciências sociais.

B) A sistematização das informações básicas preliminares

O segundo passo consiste no desenvolvimenttr de infbrmações básicas a respeito de

como a siruação era ou seria- se não houvesse a intluência do programa. lsto dá r:ma

risão do contexto em que o programa atua e proporciona um ponto de partida clue

sen'irá para comparar e descrever o seu progresso. Como a avaliação tirnciona p()r

rreio de comparação. as informações básicas permitem que o programa cr)mpare es

situações novas com as antigas. para determinar sc fbi ou não possivel prt-lduzir rrnr

impacto nos individuos, nas familias ou nas conrunidades a que atende.

I
,

l
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C) Organuação dos recursos de avaliação

36





I

"'l
f
.;
-)

)
,)

f)
c
e
?
.,}

)
)
)
-)

3
3
J
)
)
)
_)

)
}
,)

')
)
)
)

.,

"l
-l
.,

",
)
)

I

O terceiro passo consiste em determinar a maneira pela qual os recursos necessari.s

serão mobilizados e distribuidos. tsso implica decidir quem trabalhará na avaliaçào e

que recursos materiais serão destinados a essa tareta.

os recursos humanos podem ser alocados da seguinte forma:

o Q programa contrata avaliadores externos;

o e programafaz sua propria avaliação. com seu proprio pessoal;

e Q programa faz sua propria avaliação por um processo participarivo, integrando

pessoal interno e externo.

Recursos financeiros: o orçamento da avaliação deve não somente prever sua

execução, como tambem a apresentação e divulgação de seus resultados.

III - Recopilação de dados para a avaliação

Definir 4s perguntas especificas; definir os indicadores; recopiiação das informaçôes.

Exemplo: o prohlema do impacto das ações do programa orientado para gerar renda

para as crianças trabalhadoras e de rua.

Uma pergunta investigativa. que efeito as ações do programa orientado para a geração

de renda produzem nas famílias das crianças participantes?

Um indicador: o valor e o percennral da renda auferida pelas crianças nas ações

geradoras de renda e por elas entregue a outros membros da família.

Uma fonte de informação útil sobre o indicador: as crianças e suas familias.

Um Drocesso e um instrumento paÍa recopilar a informação dessa fonte: um

levantamento composto de entreristas estruturadas com toclas as crianças participantes

e suas familias.

A) Definição das perguntas avaliarir.as

Persuntas geradoras para facilitar a formulação das pergunras investigatiyas

especificas:

l. Pergunta sobre a relação entre o programa e seu contexto: O que se quer avajiar

e se o programa lida bem com «.r meio à sua volt4 crrquanto protege a propna

integridade e evita o isolamento. Para esse fim, e preciso engjobar as seguinres

perguntas avaliativas :

t

Í
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' de que modo o pro,Í{rama define a narureza, as caracteristicas e as causas cios

problemas existentes e que pretende combater?

' colTl que precisão foram identificados t-rs beneficiários diretos e indiretos do

programa e com que justeza se analisou sua situação?

' erl que contexto político, econômico. social. cuiturat e institucional o
programa se desenvoive? Que aspectos desse conteno são mais relevantes na

determinação das oporn-rnidades e limitações do projeto?

' coÍlo se relaciona o programa com seu contexto? Em que medida cria e

mantém oporn:nidades para a ação? Quais são as forças externas, positivas e

negativas, que mais incidem no programa (por ex., os políticos. a lgreja, a

opinião pública etc.)? Que desejam ou esperam do progra.ma essas forças

externas? Por que?

' corlo se relaciona o proqrama com outros programas de ação? Em que

medida é semelhante. complementar ou oposto.l

' êITl que medida e com que eficiência o programa utiliza os recursos

financeiros, materiais e humanos? Como o programa se üncula ao setor

público e privado?

' quais os antecedentes do programa e de seu desenvolvimento? eual o
aprendizado com o passado?

t
2. Persuntas sobre processos programáticcs:

Engloba revisão cie seus objetivos, metodologia, atividades e recursos.

Objetivos:

' Quais os ttbjetivos propostos'? São claros. obsen,áveis, r,erilicáveis e

compreensíveis?

' Em que meciiCa os objetivos são compreendidos e aceitos'l São autênticos ou

fabricados?

' Quais são os objetivos não declaradcs que se nranifestam na prática? São

compativeis com os objetivos propostos')

' Qual a natureza e magnirude dos problemas que r) programa pretende

enfrentar? A consecução dos objetivos solucionaria os problemas'l
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' Qual a reiaçàtt c'\istente entre os ob_ietivos e as necessidades dos heneliciários

do programa'?

' São viár'eis os objetivos em termos de politic4 culrur4 recursos disponiveis

etc.?

' Como e por que mudaram os objetivos clurante o desenvolvimento do

programa?

Enfoque metodologico:

' Qual o enfoque metodoltigico do prograna? Está formulado por escrito?

' A metodolo$a é coerente com os objetivos e o contex'to do programa?

. A metodolosa foi valid ada? De que modo?

' Em que medida a metodologia é reproduzível ou transfêrível?

Ações:

' como e por quem as ações foram planejadas e aprovadas?

' Em que medida as ações atendem às necessidades dos beneficiários?

' Em que medida as ações planejadas são executadas? Em caso negativo, por

que? Existe um cronograma? Até que ponto foi cumprido?

' As ações tiveram a qualidade, a cobertura e os efeitos imediatos previstos?

. Em que medida as ações foram aceitas pelos beneficiários?

' Em que medida houve participação dos beneficiári8s nas ações? Crau de

enrusiasmo'J Ate que ponto as políticas do programa refletem as ideias e

pretensões dessa participação?

Recursos humanos:

. Em que medida os recursos humanos são suficientes paÍa o ti-abalho? Estão

eles motivados' Que preparo têm'? Que capacitação receberam?

. De que incentivos protissionais. oportunidades. condições de trabalho

dispõem?

. Como são o ambiente orsanizacional e a dinâmica interpessoal dt-l programa?

' Como se sentem os que trabaiham no pro-Í{ama, os laços entre o trabalho e a

v,ida pessoal?

. Em que medida há identitrcação com os valores hásicos do programa? Que

compromisso têrn com o programa?
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. 
. Qual a qualidade da comunicaÇão interna e externa'?

' Que tipo de liderança predomina e de que nrodo intlui no andamento do

programa'?

. Em que medidahá participação na tomada de decisão.)

' Existe voluntariado? Quais as caracteristicas da organização- panicipaÇão,

número. jornada e proceciência dos voluntários?

. Em que medida existe criatiüdade e iniciativa?

' Em que medida o programa consegue consen/ar seus recursos humanosl)

Observa-se desgaste fisico e emocionai? por que?

Recursos financeiros e materiais

. Em que são investidos os recursos financeiros e materiais? Que percentual se

investe nos serviÇos aos beneficiários e que percentual se investe na operação

do programa? Qual a relação entre a distribuição dos *eastos. os objetivos do

programa e as necessidades dos beneficiários?

. Em que medida os recursos financeiros permitem e facilitam o

desenvolvimento do progra ma?

. Quais as fontes de financiamento? De que modo influem na programação?

. Que gastos produzem maiores resultados positivos para os beneÍiciários?

Relações entre os beneficiários e o programa D

. Qual a dinâmica da relação entre a equipe e os beneficiários'l

' Há registros de dados e revisões sistemáticas da situação e do

desenvoh'imento dos beneti ciários'?

' Qual a participação dos beneficiários no planejamento do programa'?

. Por que os beneficiários utilizam o programa? Por que os beneficiários

potenciais não utilizam'? No caso de sen'iços diretos, qual o grau de

assiduidade, continuidade. perrnanência e deserção das crianças em relação ao

programa?

3) Perguntas para nredir o impacto dos prosramas

\{edir os efeitos de sen'iços ciiretos às crianças, bem como os efeitos na tamilia e

na comunidade, buscando os resultados tanto positivos como negativos:

lmpacto dos programas assistenciais nas crianças:
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' como muciaram as crianças beneficiacias pero prtlgrama'?

' Que mudanças ocorreram no seu desenvolvimento f isico. intelecruai.

emocional e social?

' Que mudanças ocoÍreram nas suas condições de vida?

' Que mudanças são obsen'adas no seu trabalho e na sua receitair

' Como se relacionam as mudanÇas acima citadas?

' Até que ponto essas mudanças correspondem ao impacto do programa- ou

elas, são, ao contrário, conseqüências de outros tàtores ou influências? Onde

se acredita que o programa é causador das mudanças, que aspecros parecem

ser mais influentes?

. Quais são os maiores triunfos e problemas, e por que sobreüeram?

o impacto dos programas de apoio nos programas assistenciais

' Que apoio técnico e fi.nanceiro os executores da ação direta recebem e em que

medida houve impacto no desenvolvimento das ações? Que aconteceu com a

qualidade, a eficiência e a coberilra dos serviços prestados? Por que?

' Como as crianças se beneficiaram ou sofreram em conseqüência dessas

mudanças?

' Que ações técnicas e financeiras ou que outras ações de apoio produziram

mais mudanças, que positivas quer negativas? por que?p

. Quais mudanças perdurarão e quais não? por quel)

' Que triunfos e fracassos se destacam no caminho para a consecução das metas

e dos resultados fixados parta o programa de apoio?

. Que problemas o programa enfrenta no momento?

' Que aspectos valiosos foram identificados pela experiência? São reprortuzi,u,eis

ou transferiveis?

B) Identificação dos indicadores, fontes e métodos

Pergunta que define os indicadores: Que aspectos ccncretos das infbrmaçoes

proporcionam os melhores fundamentos para a resposta à pergunta em questão'l Há

indicadores tradicionais e aqueles que requerern bom senso e criatividade.

Duas perguntas essenciais devem ser tbitas ao escolher os indicadores:

t
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Se e reaimente válido- isto e. se correspt'rnde «le tato a pergunra em pauta ou se

está referida a algunr outro aspecto?

Se é reaimente confiável. quer dr::er- se diferentes pessoas obsen assem o

indicador sob condições análogas, todas o definiriam da mesma maneira?

Fontes:

Os membros da equipe de operação clo programa:

Terceiros direta ou indiretamente relacionados com o programa:

As crianças que participam do program& incrusive que já 6 deixaram:

,{s famílias das crianças;

Organizações, lideres e membros da comunidade;

Fontes secundárias, tais como material produzido pelo programa, material

utilizado, relatorio- documentos utilizados para a retroalimentação. publicações e

bibliograÍias.

Métodos paÍa obter a informação:

. Observação direta (participativa ou não).

. Leitura da documentação.

- Entreüstas dirigidas ou semi-dirigidas, com indir,íduos ou grupos.

' Conversação/reflexão liwe ou a partir de problemas levantados.

. Audioüsuais tipo fotografias. gravações e vídeos. l

. Assembleiaparticipativa.

' Depoimentosrrelatos livres de experiências no programa e com o programa.

. Pareceres sobre o programa.

. Estudo de casos e historias de vida.

. Reuniões de trabalho.

. Levantamentos.

' Técnicas de auto-expressão. como, por exemplo, dramatização. declaração,

desenhos, escritos, musicas. trabalhos manuais e expressão corporal.

Escolhidos os métodos, preparam-se os instrumentos- rais como as tblhas 4e

obsen'ações, os questionários. as pautas de entrevistas etc.

12
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Recompilação das inlbrmaçt)es no campo: Bem planejado. conscrencia cio tipo de

informação que se quer ter e conhecimento profundo dos procedimentos a serenl

adotados, treinamento adequado do pessoal.

IV - Interpretação e comunicação dos resultados da avaliação

A incorporação dos resultados ern função do processo de mudança deye levar em

conta:

. A metodologa de avaliação com suas limitações e alcance:

' Os usuários segundo suas características, niveis de participação e

comprometimentos;

' Terceiros, cuja panicipação influi nos objetivos e processos do programa;

. O uso das informações;

. Sistemat:z:açãa por escrito da experiência;

' Reformulação, eliminação, reprodução ou socialização de determinados principios e

práticas do programa, de acordo com os bons resultados alcançados;

. Diagnostico das necessidades de capacitação coletiva;

' Estimulo a continuidade da pesquisa participativa na ação, da ação e para a ação.

D
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ESPI\OLÀ Basilica: GLAUS ER-, Benno: ORTZ- Rosa Maria: CARRIZOSA- Susana

ortiz de. r\a rua: cianças trtúathatloras de rua em Assunção (série lr4etodorogica- 4).
Pro'9rama Regional para Crianças em Circunstâncias Especialmente Dificeis. TraduÇâo de

waldi'ia lr'larchiori poniúo. Bogotá: L\IcEF, r 9g9.

Assunto: Trata-se de publicação que aborcia a siruação e condições de vida de crianÇas e

adolescentes trabalhadores de rua na cidade de Assunção, paraguai.

Objetivos: Os autores, através de uma avaliação minuciosa" descrevem a reatidade clestas

crianças e adolescentes de ru4 com o objetivo de despertar a consciência e a ação da

sociedade civil e do governo . para problemas de injustiça, más condições psicologicas e

materiais de üda que afetam não somente crianças paraguaias, como crianças de toda a

região da America-latina e do Caribe.

Nas palarT as dos proprios autores, os objetivos desta publicação consiste em.

' Proporcionar uma visão e descrição que se baseiam: na preocup açáo pelo tipo de vida

que as crianças trabalhadoras de rua se vêem obrigadas a assumir e üver; na necessidade

de indagar as causas e os fatores condicionantes de sua situação injusta: no interesse de

indagar e investigar essa realidade junto aos protagonistas! principais. as crianças

trabalhadoras de rua" tratando de levar em consideração suas proprias explicações,

relatos e contribuições, bem como "as re.gas do jog<1" de seu mundo que e - e não e - o

NOSSO:

' Despenar o interesse dos leitores e incentivar a busca de um conhecimento e cJe uma

consciência mais profunda de nossa realida«le- Essa busca deve ser assumicia ativamente

por cada leitor. Nossa contribuição nào o absolve dessa responsabilidade e não substitui

a visão e a consciência que ele mesmo deve arlcançar e assumir.

Conteúdo e rnetodologia: Através de dadc'rs quantitativos e qualitativos. os aurores

descrevem a situação de vida das crianÇas e adolescentes de rua- abordando os dir,'ersos

meios onde estes vivem e atuam, como: a situaçào da familia e o ambiente familiar. as

condições de trabalho e as inúmeras atividades que exercem (atendo-se detalhadamente

44





r-

!

. .)

)

)
)
Í)
}
)
3
,1)

)
)
)
)
_t

]^
')

_)

)
)
)
.f
'_)

'-l
_)

,)

)
)
".) 

^)

.)

'.)
J
)
)
"l

)

naqueias que são mais con'luns), a siruaÇão escolar e Ce aprendizado. o nmbiente «la rua. em

suas relações e formas de sobrevivência. A publicação contém ainda declarações.

depoimentos e historias de r.ida de crianças de il4 onde não apenas naÍTam suas

experiências e condição, como manifestam seus desejos. seus ideais, sua visão de fururo.

Resurno da publicação: Por tratar-se de uma descrição voltad a paÍa o caso específico da

realidade paraguaia este resumo ater-se-á apenas a alguns aspectos relevantes.

apresentados pelos autores. que se assemelhanr ou que poderão servir de base à anájise

comparativa com a realidade brasileira.

Dados quantitativos da populaçã,o em questão: 15 mil crianças trabalhadoras de rua na

Grande Assunção, a maioria tem de 8 a 16 anos, sendo que 88o,,á são do sexo masculino e

12 o/o do sexo feminino.

Ocupações: vendedores, jornaleiros. engrÍLxates, guardadores de automoveis, carregadores

da sacola de compra nos mercados, carregadores com carrinho nos mercados, limpadores

de para-brisa" mendigos, catadores de llxo, xepeiros, lavadores de automoveis.

Como vivem: A grande maioria (81%) vive com os pais (ambos ou um deles), t1yoüvem
com outros familiares,ZYo vivem sós ou com outras crianças,Zyoüvem na rua.

Por que trabalham: a maior parte trabalha deüdo à necessidade econômica de sua família.

contribui com seus ganhos para o orçamento fàmiliar; suas familiagvivem em condições de

pobreza.

Escola: a maioria das crianças trabalhadoras de rua (77o,h) l,ão à escola.

Famriia tipica de uma criança trabalhadora de rua: pai, mãe e cinco ou seis filhos; a familia

não tem rendas estáveis ou, se as tem, são muito baixas; pelo menos ciois dos fllht-ls

trabalham na rua; r,eio do campo.

Espaço fisico familiar: espaços pequenos e bern limitados, talta condições hásicas cle

moradia- como ág,ra colrente, sistema de fossa e esgoto. casas construidas com materiais de

segunda ou terceira mão, como madeira. papelão rlu encerado.

Relaçào tamiliar: 45oio alega ter uma "boa relação" com amhtrs os progenitores. 109,o

alegam que "se dão bem" com apenas um deles. 35 o,'o alega receber castigos, por cliyersos

motivos. onde os mais comuns são "não ter tevacio dinheiro suticiente para casa". "ter-se
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ponado mal" ou o pai t'lu o padrasto "estar bêbado". L;ma dentre cacia sete crianÇas disse

receber "castigos severos e maus-tratos,,.

Estrategias de üda da criança trabalh adoraou de sua familia:

' trabalho de vários membros da famíiia. se a renda fàmiliar tbr insuficiente,

' ffiârdar os filhos trabalharem na n)a para que contribuam com a renda tàmiliar:

' ÍIlZl'odar os filhos trabalharem na rua para que, durante o diat, alimentem-se e sustentem-se

sozinhos;

' dormir perto do lugar de trabalho em vez de voltar para casq paÍa aliviar o peso da

passagem de volta.

' não sair para trabalhar- por causa do preço da passagem e por não valer a pena;

. prostituir-se;

. ficar de bem com as autoridades;

. ir para a Argentina procurar trabalho:

' beber muito e embriagar-se para distanciar da realidade opressora;

' tranqüilizar-se e convencer-se, através dos sermões ouyidos nas "tendas", de que é
melhor ser pobre do que rico.

A importância da contribuição da criançaparaa economia familiar. Em 5}o/o das familias. as

crianças contribuem com a metade - ou mais - da renda familiar. 50% das crianças

trabalhadoras entregam seus ganhos à família; 26 96 gastam prirlleiro consigo (comida,

transporte, escola diversão) e entregam o resto para a familia e 21Yo ga$am somente

consigo.

Condições de Trabalho: duração, que pode variar segundo a ocupação, idade, dia da

semana, temporada e clima: levando em conta domingos. feriados e dias cie chuva que

reduzem ou até anulam as possibilidades de trabalho na rua. i\ estimativa que se chegou e

de uma média de 22 a 25 dias de trabalho (e de renda) por mês 40,6 das crianças trabalham

entre2a4 horaspordia;|7o,/o,entre 4e6 horas:28o,/o. enreTeShoras e219,'a,novehoras

ou mals.

Locais de trabalho: mercados. cruzamentos das artér-ias principais, o microcentro da cidade,

locais de grande afluência de público- tais como terminais de ônibus. aeropomo- parques.

cemitérios. estádios, zonas com muito movimento norurno em geral. nras cle diferentes

bairros.
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Setor inrbrmal. onde esm a rnaioria das crianças trahalhadoras: incertezas sobre a proxima

renda (não sabe o dia de amanhã); remuneração baixa; longa duração da jornada de trabalho

e não consideração de horários de descanso; instabilidade ocupacional; risco econômico:

escassa t'ru ausência de proteção legai; trabalhos muitas vezes arriscados. insalubres, má

qualidade geral do ambienle de trabalho; insegurança diante do constanre perigo cle ser

roubado- preso, perseguido etc.

Dificuldades para se ter acesso a escola: dinheiro paraa matrícula: dinheiro para a compra

do uniforme' diúeiro para o material escolar; passagem de cada dia, se a escola ficar longe;

diúeiro para atender os pedidos periodicos da professora, irmão em idade escolar.

Deficiências da escola e do aprendizado: escolarização pouco proveitosa e com baixo

rendimento; deficiente preparo paÍa o fufuro; a escola não motiva a criança, que se sente

"estraúa" e desinteressada. por mais que deseje estudar; absenteismo, decepção e desilusão

da criança quanto às suas capacidades.

Na rua

Fatores de expulsão da familia:

' deterioração das condições econômicas da família (desemprego crescente. diminuição da

receita e do poder aquisitivo), que obriga a criança perrnar"J., mais horas na rua e

menos em casa:

' instabilidade da famiiia e do lar- deüdo as condições econômicas que obrigam os

membros da familia a eslbrÇos desesperados paÍa trabalhar, deixando o lar a qualquer

hora e reduzindo-o a uma mera base para uma parca refbição e um curto descanso

familiar. e não um meio ce relacionamento e de vida comum:

' problemas com determinaCos membros do grupo familiar (por exemplo. coÍno padrasto);

' âs anqustias, as tensões. brigas e a violência no lar. produtos cle um desequilibrio

peÍrnanente dos membrcs da familia e do grupo familiar em decorrência da precariedade

da base de subsistência:

c I distància entre a casa trrCe vive a criança e seu lugar de trabalho:

o Q trabalho em altas horas da noite, que às vezes impossibilita o retorno por tàlta de

transporre publico.
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a incapacidade da criança de responder ao papel de adulto que deve desempenhar.

agravando-se não apenas pelo Í:-acasso. mas por ser ameaçada ou castigada por sua

lamilia.

os tàtores que facilitam a "instaração na rua" são:

o fl presença de pessoas (adultos ou outros mcnore.s) no ambiente de trabalho da criancra.

que tomam conta deia e que substiruem, embora parcialmente, o afeto e a seguranÇa que

sua familia lhe deveria oferecer normalmente:

' fl possibilidade de dormir no seu lugar de trabalho, nas proximidades ou em casa de

outras crianças compaúeiras de trabalho. A disponibilidade de "abrigos" r)u lugares

onde acolhem-se as crianças para que passem a noite;

o fl crescente familiaridade da criança com o meio: a nra. O apren dtzado progressivo das

estratégias necessárias para sobreü ver;

o f, condição infantil, que faz com que a criança não perceba seus atos com todas as suas

conseqüências. Nesse sentido, o fato de ficar na rua pode ser simplesmente algo "novo"

que lhe agrada. Pode ser que experimente com certo prazeÍ., segundo a curiosidade e o

aÍã de descobrir, naturais em sua idade, a possibilidade de ser mais independente, de

poder cumprir ou não as exigências de uma üda formal e ordenada, de acordo com sua

conveniência e comodidade, e sem que o castigo no caso de que o descumprimento seja

demasiado rigoroso. Pouco a pouco. o que começa como b,6"u experimental dgs

alcances e limites pessoais entre liberdade e castigo pode se transforrnar num hábito;

' âs condições de üda (onde dorme. como se alimenta) não diferem muito das condiçoes

existentes em seu lar. Em alguns abrigos são até melhores.

As condições de vida e as formas de relação dessas crianças que trabalham e vivem na rua

são descritas por elas mesmas. atrar,és de depoimentos ou de historias de yida: sua rede de

amizade. seu apelidos, a proteção e aliciamento ou suas experiências negativas com

policiais. suas fbrmas de sobrevivência- suas brincadeiras e jogos; seus desejos. aspirações e

fantasias.

Quancio questionadas o que queriam ser quando tbssem grande: 89/o aspiram otrcios do seu

nívei arud ou não têm aspirações; 4906 aspiram uma ocupação segura como trabalhador:

21% aspiram profissões elevadas de dificil alcance. ou expressam fantasias.

)
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F'UNDO DAS \AÇÔ ES UNIDAS PAR\ A INFA\CIA. lineumento Írura aplicação da

gaia ntaodológica pura u anrúlise tto situação tle crianças cm circunstítncius

especialntente dificeis. Versão Preliminar. (Serie Metodologica 8), Bogotá: LTNICEF,

I 989

Assunto: Trata-se de um guia metodologico para se etbtuar uma análise de situação de

crianças em circunstâncias especialmente dificeis. O guia foi elaborado a panir dos

seminarios promoüdos pela UNICEF. t-rnde estabeieceu-se convenções para uma análise de

situaçào, tal como a categ oruaçáo e caracterização das crianças sob análise. a identificação

de indicadores chave para cada categoria- bem como a indicação de fontes de informação

adequadas para cada conjunto de indicadores e os métodos e técnicas para colher a

informação.

Objetivos:

l. Unificar certos critérios centrais paÍa que os responsáveis da realização da análise de

situação em cada país manteúam uma certa uniformidade, tanto no manejo conceitual,

como no uso de referências para resolver o problema de indicadores, a identificação de

fontes de informação e o uso técnico. instrumental e metodologiêo;

2. Desempenhar um papel orientador para que os responsáveis nacionais da implementação

da Análise de Situação possam realizar o perfil especifico do processo de análise,

construindo instrumentos eficientes para identificar a informação necessária sinrando

fontes idôneas de informação e recorrendo às tecnicas e métodos adequados para colhê-

la;

3. O ciocumento pretende constituir-se num fator de motivação para a ação, contribuindo

com linhas qerais de orientação, que alimentern a capacidade criativa e operacional dos

responsáveis da Análise de Siruaçãc em cada pais. Os resultados devem constituir o

ponto de panida para a ação em beneficio das crianças.

Conteúdo e rnetodologia: O guia percorre cada categoria de crianças dentro da

especificação rnais ampla- crianças em circunstâncias especialmente dificeis. definindo tanto
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os aspefio da nomenclatura. üomo o asp€cto cit-rs eiementos caracteristicos que perrnitem

considerar a criança dentro de cada categoria.

Para cada categoria- o guia fornece uma matnzmodelo parase eferuar a análise de siruação.

Esta matriz contém:

| . Areas temáticas. que constituem os aspecros mais gerais ou globais da análise de

situação;

2. Perguntas geradoras, cujo o uso permitirá a abordagem de questões de maior interesse

para a análise da respectiva categoria de crianças:

3. tndicadores chave. cuja utilização permitirá construir respostas específicas às perguntas

geradoras,

4. Fontes mais idôneas de informação, às quais se poderá recorrer para cada tipo de

questão que esteja sendo pesquisado;

5. N'[etodo e Tecnic.as para colher a informação, salientando-se o modelo participativo, já

que não se pretende dar um diagnostico "sobre" as crianças, tnas "sim" com as crianças.

Por isto, sugere-se o uso de técnicas que dão forma a um modo de pesquisa

eminentemente participativa.

As categorias abordadas são:

I ) Crianças em Estrategias de Sobrevivência:

. está integrada por meninos, meninas e adolescentes; I

. mantém vinculos familiares:

. realizam atividades de produção de dinheiro. em resposta à situações socialmente

impostas;

. estas atividades localizam-se dentro da economia Íbrmal, intbrmal ou marginal;

. desenvolvem-se dentro ou tbra do nucleo familiar; na rua ou tbra dela:

. para isso, utilizam-se de tempo parcial ou integral;

. recebem ou não remuneração, que pode ser em dinheiro, espécie t-ru serviços.

. recebem remuneração para si mesmos. para o grupo a que perrencem ou para

"terceiros".

Obs: Essa categoria substirui a cie "criança trabalhadora". uma \,'ez que a mesma excluia

um número considerável de crianças que desenvolve atividades marÍIinais con-ro
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torma de obter entradas para sua sobrevivência- como roubo. mendicância.

prostituição- atividades violentas por encomenda etc.

2) Criança de Rua.

. localiração em zonas urbanas:

. os laços tàmiliares. se existern- são débeis;

. desenvolvem espertezas e habilidades de sobrevivência:

, Q rua é seu habitat principal, substituindo a familia como flator essencial de

crescimento e socialização. A vida que nela leva está sujeita a mudanças constantes

em sua trajetoria para a idade adulta e se deixam a ruq indo à delegacias policiais, à

cadei4 a algum abrigo, à sua casa- ou um lar substituto, será apenas temporariamente,

para regressar em seguida;

. sua condição os expõem a riscos consideráveis e especificos.

3) Crianças Vítimas de N,{aus Tratos e Abandono:

são aqueles que sofrem ocasionalmente ou habitualmenre atos de v.ioiência fisica,

sexual ou emocional, tanto no grupo familiar como nas instituições;

o§ maus tratos podem ser executados por omissão, supressão ou transgressão dos

direitos individuais e coletivos. lncluem também o abandono ü:mpleto t'ru parcial.

4) Crianças lnstitucionaiizadas:

São aquelas que, por al-quma razáo. r,ivem em instituições. Estas razões podem ser:

' Porque foram abandonadas- o que significa que suas famílias não se encarregam deles

ou são incapazes de sustentá-los:

' Porque foram arrancados de suas tàmilias para serem protegidos contra a violência gu

abandono;

. Porque têm graves problemas de saude, seja fisicos ou mentais:

. Porque foram presos. como resultado de sua conduta:

. Por motivos de maus tratos. perigo moral. abuso sexual. exptoração ou outras

circunstâncias ocasionadas no grlrpo fàmiliar
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5) Crianças em conflito armado:

Vítimas diretas ou indiretas de conflitos armados que obstruem e,,'ou destroem seu

desenvolvimento bi o -psicossocial.

6) CrianÇas em desastres naturais e ecologicos:

Crianças feridas, oúãos. desarraigadas e, por outro lado. afetadas por catástrof'es

naturais' tais como inundações, secas, ação vulcânica ou terremotos. Nesta categoria

incluem-se tambem as crianças ütimas de fenômenos a longo prazo, como os desastres

ecologicos.

7) Crianças com necessidades especificas de atendimento preventivo.

São todas as crianças e adolescentes que com suas famílias e viziúos vivem em espaços

ou áreas geográficas claramente delimitadas por uma combinação de condições crônicas

e extremas de pobreza crítica e de crise cultural e familiar; isto produz uma deterioração

acelerad4 tanto das suas condições materiais de üda' quanto de suas condições sociais e

culturais de existência; por estes motivos encontram-se pegnanentemente e

peri-Sosamente em riscos iminente de maus tratos de abordagem e participação precoce

em esrrategias de sobrevivência, de deserção escolar, de drogadição, de prostituição, de

vagabundagem, de infrações e de dissolução dos vinculos tàmifiales e de vizinhança.

Para cada uma dessas categorias. a publicação traz um modelo de análise de situação,

obsen'ando que este não é fixo, podendo variar de acordo com a realidade de cada pars ou

região.
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TIUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA INFA\ CIA - UN ICEF. /ls L'riuncas dus

Ámericcts: Sohrevivênci* proteção c descnwtlpinrcnro intcgral da infânciu- na décaila 1e

1990. Santafti de Bogorá, Colômbia. lqç)2.

Assunto: Trata-se de publicação cla LNICEF, que rraça urn perfil da infrncia na regiào da

America Latina e do Caribe, através de dados quantitativos e qualitativos, estabelecenCo

diretúes nas diversas áreas de necessidades básicas para solucionar os problemas Je

desigualdade. injustiça e miseria que afbtam grande parte das crianças e adolescentes Ca

região.

Objetivos: A intenção da UMCEF. através dessa publicação, é chamar a atenção para a

situação da infincia latino-americana e caribeúa. objetivando com isso orienrar.

impulsionar e estabelecer propostas de ação e melas que deverão ser levadas a cabo pela

sociedade e pelos governos de cada pais.

Conteúdo e rnetodologia: A UNICEF parte do pressuposto de que a decada de q0

apresenta-se como uma promessa de mudanças que oferece esperança e oportunidades para

o mundo inteiro, principalmente com o fim da polarização que dividiu o mundo duranre a

guelra fria. Entretanto, atenta para o grave legado cie pobrezq desigualdade e deterioraçào

ecolcgica- fragmentando o mundo por dualismos marcantes. onde as disparidades de tt--Co

tipo continuam aumentando.

Nesse conteKto amplo, foca sua atenção na américa-latina e no Caribe, onde as disparidaCes

aparecem em todos os indicadores de bem-estar social, afetando, particularmente. a inÊncia

e a juventude cla região. baixa expectativa de vida ao nascer, alta mortatidacle intàntil.

escassez ou ausência de educação básica, baixo índice de acesso à água potávei e

saneamento. habitação e empreÍro produtivo. alem do quadro geral da distribuição da renCa

famiiiar na maioria dos países da região registrar um dos padrões mais injustos do mundo

Seuundo a UNICEF, a protundidade da crise que assolou a região, sobrerudo na década Ce

80, criou uma nova mentalidade, mais pragmática que perrnite que a América Latina e o

Caribe perceham sua propria realidade e a do resto do mundo a parrir de uma perspec:iva

]
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mals posttlva. mais confta-nte em suas propria capacidades de desenvolvimento e integração

e mais aberta. A maioria dos paises da região tem demonstrado uma disposição em superar

a crise e retomar o crescimento econômico através de diversas- estratégias de

desenvoh'imento. Aponta paÍa a necessidade. então, de adoção dessas estratégias

procurando integrar crescirnento econômico com justiça social, dentro da preservação do

meio ambiente e de uma democracia.

No caso específico dos probiemas que afetam a infrncia e a juventude da região, a LNICEF

afirma que já há uma predisposição poiitica em canalizar esfbrços paÍa que esses problemas

sejam solucionados. O primeiro passo foi a ratificação, pela maioria dos paises (exceção do

Haiti), da Convenção Sobre os Direitos da Criança, que sancionou um conjunto de normas

universais, bem como estipuiou compromissos e metas específicas a serem cumpridas. Essas

metas Íbram assumidas pelos Planos Nacionais de Ação (PNA) formuladas em cada pais,

que estabeleceram ações em beneficio da infrncia. centradas na redução da morbidade e

monalidade eütáveis, na desnutrição crônica, nas desiguaidades existentes na educação

básica e nas deficiências dos serviços de água e saneamento, a serem cumpridas para o ano

2000.

Ressalta, contudo, que não basta assumir metas no papel e, tambénr, que a superação da

crise econômica não modificará o quadro da desigualdade, mas que, sobretudo, é necessário

vontade politica, superando obstáculos e resistências imposta pllas classes dirigentes e

prir'ilegiadas: realocação de investimentos sociais, reestruturação orçamentaria- eliminação

dos priülégios e da discrirninação. criação de canais de participação e de integração social

dos gnrpos excluidos.

Em seguida. apresenta um perfil sintético das principais áreas de ação paÍa o cumprimento

das metas de saude materno-infantil, nutrição, educação básica- água e saneamento, através

da montagem de um quadro dos deficits sociais mais importantes da região e das estratégias

prioritárias para a década de 90.

I ) Saude materno-infantii :

Segundo a UNICEF. ha diferenças entre os diversos paises da região quanto aos indices

de mortalidade infantil e de expectativa de vida ao nascer Embora nas últimas décadas

tenha hav'ido um progresso significativo, as médias desses indicadores estão ainda

bastante baixas se comparadas com as dos países desenvoividos.
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As causas da monalidade intantil tambem variam contbrme o pais, Ínas. no geral. a

grande maioria moÍTe por causas. em grande pane. evitáveis: doenças perinatais. doenças

diarreicas' infecções respiratorias agudas. anomalias congênitas e deficiências

nutricionais- nesta ordem de imponância (dois terços destas mortes estào concentradas

em 10 países- onde so no Brasil concentra-se um terço).

Estratégias: E possível um controle efic az e uma redução considerável da mortaliclade

por IRA através de uma série de medidas preventivas tais como o recoúecimento

oportuno dos sintomas peia famiiia ou por um agente de saude- som o tratamento a base

de medicamentos antimicrobianos ou, nos casos mais graves, enviando o paciente aos

serviços hospitalares. Outros fatores de proteção da criança podem contribuir para a

queda da mortalidade por tRA entre eles, o aleitamento materno, a imunização

completa, nutrição adequada, higiene familiar e saiubridade ambiental.

A maioria das mortes maternas está relacionada com complicações na graüdez e no

parto- 20% de toxemias- 2096 hemorraga, | 6Yo aborÍo, 11o/o complicações do puerperio.

Estrategias: A mortaiidade materna é em grande parte eütável com medidas

relativamente simples e de custo relativamente baixos. As ações devem centrar-se no

aumento da cobertura e da qualidade dos serviços de atenção pre-natal, do parto e pos-

natal. É preciso promover o acesso das mulheres em idade fertil à informação, à

educação e aos meios eficazes para prevenir a graride z não O.r.;lOu e de risco.

2) Nutrição:

Estima-se que mais de 6 milhões de crianças menore.\ de cinco anos sotiem de

desnutrição moderada e um milhão de desnutrição irave. o que representa cerca de 149/o

do total da população desre grupo de idade (cifras subestinradas)

Brasii. Honduras e Panamá: tem 30o/o do total deste grupo

Venezuela e Chile. 20o/o

Tipo predomirante de desnutrição: crônica (raquitismo)

Causas: ignorància- infecções. alimentação inadequada. tàlta de higiene e de saneamentt'r.

.Ausência de dieta equilibrada para as mães gestanres e lilhos.

Estratégias: estratégias integradas de atenção materno-infantil. O controle e eliminaçào

das deficiências de micronutrientes mediante programas «iestinados a intbrmar e apoiar as

familias paÍa que possam diversificar sua dieta e receber uma administração direta destes
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componentes (sai iodado. cápsulas de azeite iodado. r'iramina A e sulfato de tbrro);

programas de aiimentaçào suplementar para mulheres Írrávidas. lactentes e crianças em

idade escolar, assim como a promoção do aleitamento materno.

É necessário meihorar a eficiência interna dos programas- tanto na gestão como na

capacidade de Íbcalizaçào e cobertura da população destinatária.

3 ) Educação

Contraste enre o acesso universal e a ampla cobernrra" por um lado. e altos niveis de

repetência e baixas taxas de conclusão. por ouilo, mostram um grave problema de

ineficiência e qualidade de ensino, -gerando perda de recursos. Iimitação das

oportunidades de integração e mobilidade social e limitação da capacidade de milhões de

crianças latino-americanas de obterem empregos produtivos na üda adulta.

Em médiq 92% da população da região em idade escolar tem acesso à educação básica:

15oÁ de analfabetos maior de 15 anos; Brasil, Republica Dominicana, Honduras, El

Salvadoq Guatemala e Haiti registram ta:<as elevadas de analfabetismo, ?}Yo a 57o/o, e

respondem por dois terços dos 42 milhões de analfabetos da rqgião (fora aqueles que

apenas assinam o nome).

Apenas 60ya (rnedia regional) dos alunos que começam o curso básico conseguem

concluí-lo, embora repetindo algumas séries. Essa proporÇão rreduz-se drasticamente

para 15% se considerar-se somente aqueles alunos que completam o ciclo básico sem

repetência.

A proporção de alunos que completam o ensino fundamental (com repetição de algumas

series) varia na região desde niveis inferiores a -159,i, (o caso do Brasil, Haiti, Bolír,ia.

Nicarágua e República Dominicana) até superiores a 85% (Chile, Colômbiq Panamá e

Uruguai).

Causas da baixa qualidade do ensino:

. O clima familiar, c nivel de renda e o grau de instrução dos pais (.em especial da mãe).

junto com o acesso aos seniços urbanos, são fàtores chave no rendimento escolar.

. A formação passiva do professor. os baixos salários- a falta de reciclaqem protissional

e a desvalorização social de sua função.
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Estratégias: Existe um conjunto r ariado tje experiências e pesquisas que pociem

contribuir para gerar novas estratégias educativas bem sucedidas e orientar a realocação

cie recursos- Muitas delas não representariam um custo adicionai sienificativo e sua

aplicação permitiria liberar importantes recursos para reduzir as ineficiências atuais.

obs: Não há um maior detalhamento sobre tais estratéÍ-rias.

4) Agua e Saneamento:

Considerada pela IiNICEF a meta crucial para o ano 2000, uma vez que produziria

efeitos beneficos em todas as outras áreas.

Dados: 88 mithões de pessoas não têm acesso à água potável e 140 rnilhões não é

servida de saneamento básico.

.A.s medias regionais de cobertura é de 80% para água potável e b{.o,/o para saneamento

básico. Disparidades entre zanaurbana e rural.

Estrategias. Ampliar a coberrura, apiicando-se tecnologias de baixo custo e de grande

impacto.

Reavaliação das aplicações atuais de capital e racionalização da captação dos recursos

(cobrando-se tarifa dos usuários e isentando-se os mais pobres)

Promover a educação sanitária das familias, em especial das mülheres, relacionando as

práticas higiênicas na utilização da água e sistemas seguros de esgotos-

Promover sistemas de vigilância e controle permanente relacionados ccm a intbrmação

sobre a cobernrra" qualidade da água e de saneamento e uso dos seniços.

Presen'ação das fontes de água para consumo humano e os meios adequados cle

condução e tratamento, com a finalidade de que a água seja utilizada e os dejetos não

ofereçam riscos à saude e ao meio ambiente Medidas de recuperação de rios.

Ao estabelecer metas paÍa o ano 2000 nessas quatro áreas, a UNICEF conclui (lue os

esforços não devem vir somente do governo (que teria por obrigação a liberação de

recursos), mas também da sociedade civil, nos seus mais diversos setores e seÍrmentos

Clama também pela colaboração internacional. inte-urando os países da regiào.
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FL;NABEI!'|,UNICEF/SAS - E possível Etlucur n& Rua? (projeto

Atendimento aos lr'Ieninos de Rua), Rio de Janeiro- outubro lgg7.

Alternativas de

Assunto/objetivos: contribuir para o processo de reflexãolação clos educadores e demais

agentes envolüdos com meninos e meninas de rua.

Conteúdo (abordagem/metodologia): O texto discute. inicialmente, algumas premissas

de como deve se dar a abordagem aos meninos/meninas de rua. Em primeiro lugar, o

trabalho de abordagem deverá sempre ser realizado por um grupo de educadores e nunca

indiüdualmente, "quer pela questão ideologica embutida nesta postura (coletivismo), quer

pela quesÉo de ajuda munra e de sesurança que o educador tem de enfrentar na rua". Em

segundo lugar, com a equipe de trabalho preparada e com ohjetivos bastante claros- deve-se

principiar o trabalho de obsen'ação. ou seja, visitas aos locais onde as crianças se

encontram e têm como ponto de referência, de forma a conhecer a teia de relações ali

criadas, às quais essas crianças estão envolüdas (adultos que exploram crianças, policia,

vendedores ambulantes. etc.) O trabalho de observação é essencial e demanda muita

paciênci4 pois so através dele poderá ser obtido um modo de abordagem diferente e

autêntico, isto é, que rompa com as barreiras preüamente estabelecidas (historias de vida

inventadas peias crianças ora para afirmar sua força, ora para sensibilizar e se lazer de

'uitima, etc.), possibiiitando com que os educadores possam de tato aproximar-se rJa

realidade das crianÇas e com elas criar laços de amtzade. de moclo que se possa construir

juntos um projeto educativo.

O texto alerta sobre o eÍTo de soluções imediatistas, cr)mo casas criadas precocemente

visando, do ponto de üsta do educador. atender as necessidades básicas das crianças. Essas

casas, em geral, tornam-se pequenas "para comportar toda a energia de quem vive há muito

tempo na liherdatle das ruas-. um dia acabam caindo e se tornando mais uma liustração na

historia da rurma da rua". Desta forma- a questão firndamental para o educador de nra é

"como agir no sentido de reconstruir a historia dessa garotada. como oferecer coisas que

tenham a ver com a sua realidade social. seu modo de ser e seus reais interesses, sem cair na

tentativa de institucionalizar o trabalho" Deve-se partir de uma inten enção que nào seja

paternalista e que não crie falsas expectativas.
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O texto aponta uma série de atividades que podem ser «iesenvoividas com as crianças ne

rua: brincadeiras. jogos- passeios. colaboração na resolução de problemas proprios das

crianças (saude- fàlta de documentação, reaproximação com a tàmilia quando este for o
desejo da criança, etc.), entre outras.

Deve-se estar atento também, para uma série cle coúlitos e desafios com os quais os

educadores terão que se defrontar. como o preconceito sociai com relação a essas crianças.

"a situação das meninas na rua, a questão do firrto, das drogas, cla prostituição feminina e
masculin4 da üolência- da ideologia introjetada peios oprimidos, do imediatismo dos

meninos e meninas de rua- dos choques com a policia, das prisões e muitos outros". Assim.

os educadores deverão tornar as situações de conflito objeto de reflexão e avaliação,

üsando apreender, da propria experiência. formas alternativas que se contrapoúam à

posfu ras autoritárias, repressivas ou moralist as.

Em sintese, ''toda a ação do educador social de rua deve estar voltada púa duas direções:

uma no sentido do trabalho direto com a criançada, procurando ser uma presença eletiva e

afetiva". outra no sentido da comunidade, mobilizando-a em torno dessa questão. para o

êxito do trabalho, é fundamental a articulação com os moümentos populares e o dialogo

com entidades e instituições responsáveis pelo atendimento das crianças. "O trabalho do

educador social de rua assume uma dimensão política transformadora quando não cai nos

dois exlremos inconseqüentes, que seria educar para a rua (para qfr a criança se mantenha

na mesma siruação) e educar para a sociedade (para "recuperar o menr»» e inseri-lo

"bonziúo" e obediente na sociedade como está)". O desafio é justamente educar na rua e a

partir da rua- garantindo o espaço de participação critica da criança.
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FL NABEN'VUNICEF/SAS - Escoia também para ír.§ llleniruts de Rua l Projeto

Alternativas de Atendimento aos N{eninos de Rua). Rio de Janeiro. 1987

Assunto/objetivos: o texto apresenta algumas reflexões sobre a quesrão cla escol a para

meninos de rua a partir de programas experimentais de educação alternativa.

Conteúdo (abordagem/metodologia): Segundo o texto, "a prática aiternativa pressupõe

uma metodologia básica" a partir da fala das crianças, de suas expressões, de seu mundo, de

seus simbolismos, de seus gestos concretos, do que dizem, pensam e sentem o mundo, a

realidade a sua volta. que constituem o seu saber. Os materiais didáticos e pedagogicos,

seguindo esta mesma linha de trabalho educativo, têm que ser construídos a partir das

crianças e até com as crianças". A implementação do processo participativo se impõe como

categoria básica para o desenvolvimento de novas experiências, devendo envolver e engajar

o mais possivel, todos os membros da comunidade.

Outro aspecto assinalado du respeito ao modelo de co-gestão na escol4 cuja base e fator

importante para dar consistência às novas experiências a paÍtir da determinação das normas

do grupo, da escolha do universo de atiüdades, da definição da ocupação, enfim, das

nn:danças que devem ser definidas para o proprio grupo. Numa $erspectiva educacional

alternativa o poder deverá ser sempre "partilhado, co-responsabilizado e, principalmente,

participado a nivel das decisões sobre a prática educativa. presume-se que sejam

acompanhadas de uma análise critica abrangente e profunda a fim de que não caiam em

propositos indefinidos e vazios".

Não existe um modelo unico e circunscrito de educação alternativa, uma vez que sua ênfase

está justamente no processo de adequação a uma realidade determinada e historicamente

situada. Esse movimento de "resgate da identidade da verdadeira escola. a escola que

transforma, que gera perspectivas de participação na ação pedagogica e na ação politica.

que repensa o caminho a partir dos agentes do processo (educador/educando)" acabaria por

gerar não apenas uma mudança da escola em termos organizacionais. mas também

estrururais. Ou sejq o que se pretende não e criar uma alternatil'a paralela ao sistema

escolar formal em ügor, "mas uma educação alternatwa capazde transÍbrrnar as práticas do
!
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processo educativo proprios da escola [métodos, materiais. relaçties cie poder. etc...) e

consequentemente a transformação mais ampla do sistema educacional, bem como da

sociedade".

A questão que se coloca e lica em aberto. é de como viabilizar uma educação alternativa em

uma sociedade de classes- Ievando-se em conta as relações de poder, os recursos

disporuveis na comunidade. o modo de produÇão, a legislação, os principios pedagogicos.

bem ccmo o processo cultural.

l

(rl





t.

I

oLI\rEIRA Luiz Antonio Prado de - ún anç&§ de Rua, L'riatividatle e Aurorutmia ( Serie

Ponto-de-Encontro No. 2. Projeto Alternativas de Atenciimento aos Meninos de Rua).

ruNABEI\,ttr-\ICEF, Rio de Janeiro, Iqg7.

Assunto: o autor discute a questão do trabalho infanril e a necessidade de que os

programas voltados para o atendimento dessa população adotem uma perspectiya que

envolva a geração de recursos financeiros proprios e o desenvolümento de uma linha

pedagogica que associe a educação e as reais necessidades de sobreüvência das crianças.

Objetivos: contribuir para a reflexão e ação de todos que trabalham com crianças carentes

(principalmente de rua), a partir da abordagem de dois problemas que cercam os pro-qramas

de atendimento a crianças e de educação pelo trúalho: a necessidade de geração de

recursos financeiros proprios e a dificuldade de mobilização, de fbrma duradoura. da

atenção espontânea das crianças.

Conteúdo (abordagern/rnetodologia): o texto aponta a importância de diversas

experiências de programas de apoio e educação que conseguem auto-sustentar-se.

libertando-se da dependência de fcntes externas de financiamento. lsto porque esra

independência pode garantir uma certa margem de autonomia e, consequentemente. tornar

o trabalho das crianças e dos instrutores mais tranqüilos. O autor parte do princípio de que

as crianças que são atendidas por esses programas enfrentam no cotidiano questões Ce

sobre.,'ivência bastante eminentes. N,{uitas vezes são obrigadas a trabalh ar pua qanhar seu

proprio sustento ou, como em muitos casos, para contribuir com o sustento de suas

famiiias. "o que inüabilizq na prática- qualquer atividade que ocupe boa parte do tempo

sem gerar um rendimento minimo compativel com o meio social em que vivem". Neste

sentido. para que uma experiência de atendimento a crianças possa atingir sua auto-

suficiência financeira de forma total ou mesmo parcial. e oreciso que suas atividades seiam

capÍves de 
-t{erar 

renda. sem que isso implique no abandono de seus objetivos educacionais.

na medida em que a comercialização da produção. além de estimular o aperfeiçoamento da

qualidade do trabalho, "reforça o sendmento de autocontiança e de auto-respeito das
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crianças, exercita suas relações com a stlciedade e permite-lhes avaliar meihor suas

possibilidades profissionais e sua capacidade de sustentar-se com o produto de seu trabalho

(o que e sempre um assunro presente em suas vidas)". Contudo, deve-se estar atento para

que a comercialtzação da produção das crianças não passe pela relação de compra/venda

enquanto caridade. pois tal possibilidade. longe de ressaltar a criatividade e a capacidade

dessas crianças, acaba por realçar a carência e a pobre za. Portanto, o produto do trabalho

das crianças deve ser sempre de boa qualidade, o que contribui tanto para sua fbrmaçào

profissional e pessoal, quanlo para despertar o interesse real dos compradores.

Dentro desta perspectiva, o autor apresenta uma discussão sobre qualidade. vendas. custos.

preço§ e divulgação dos produtos, com o objetivo de subsidiar o trabalho desenvolüdo

junto às crianças de rua. Discute ainda algumas questões pertinentes à organização do

trabalho, chamando a atenção para diversas experiências de programas de apoio a criança

de rua que têm se orientado para a formação de associações e cooperarivas, pois "essas

formas de sociedade estimulam o convíüo e completam a formação profissional das

crianças, tornando-as mais criativas e independentes na transição para o mundo adulto".

Por fim, o autor conclui o texto reafirmando a importância de se romper com barreiras

formais que pressupõem uma rigida e nefasta separação entre a pedagogiae a economia, no

sentido de que o subdesenvolvimento e a pobreza somente poderão ser superados "a partir

da iniciativa, da criatiüdade, da mobilização, da organização e üa conscientaaçáo das

pessoas e das comunidades".
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FUNABEM/UNICEFiSAS - Paulo Freire & Educarktres de Rua: uma ahonlugem cidca
(Projeto Alternativas de Atendimento aos Meninos de Rua)- li ed.. Rio de Janeiro, 1987

Assunto: a publicação apresenta topicos das reflexões e debates registrados no encontro

"Profbssor Paulo Freire com Educadores de Rua", realizado em São Paulo. em outubro de

1985, bem como algumas conclusões apontadas no "l Seminário Latino-Americano sobre

Alternativas Comunitárias para Meninos de Rua", realizado em Brasília, em 1984

Objetivos: Dirnrlgar algumas considerações acerca do trabalho dos educadores junto aos

meninos e meninas de rua.

Conteúdo (abordagem/nretodologia): O texto encontra-se diüdido em duas partes: na

primeira delas, são apontadas aigumas considerações e conclusões apresentadas no "I

Semiúrio Latino-Americano sobre Alternativas Comunitárias para Meninos de Rua". Na

segunda parte, são expostos alguns topicos da reunião realizada em ouflrbro de 1985 com o

"Prof. Paulo Freire e os Educadores de Rua".

I Seminario l.atino-Americano sohre ,4\íernaíivas Comunitarias pga Meniruts de Rua'. por

ocasião deste evento, foram traçadas algumas caracteristica comuns às crianças de rua. Em

sua maioria, são meninos e meninas cuja idade varia entre sete e dezessete anos, que obtém

na rua o seu sustento, ccntribuindo também, em alguns casos, para o sustento de sllas

famiiias, as quais são quase sempre pobres e sem condições de oferecer um atendimento

básico às necessidades de seus filhos. De acordo ccm o terto, essa criança apresenta o

se-zuinte perfil:

é prematuramente adulta e busca meios paÍa sobreviver na rua" como conseqüência de

um sistema social que a marginaliza-

atua., perrnanentemente. em atitude detbnsiva frente às pessoas, como resposta ao

maltrato fisico de que é objeto por parte do meio que a rodeia;

satistàz suas necessidades básicas e reais na propria rua e com o seu grupo de pares.

dorme, come e trabalha;

,
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' enfienta crescente dificuidades escolares que a leva à repetência e ao abandono dt-ls

estudos;

. desenvolve habilidades especiais que rhe permite sobre'iver;

' é um produto da carência de afeto familiar e social, r) que influi negativamente no seu

crescimento harmônico integral:

o e menino da rua é fone. astuto dentro do seu proprio meio.

O texto aponta ainda uma nitida demarcação entre menino e menina de rua. Embora sejam

produtos e vítimas de uma mesma situação. ambos enÍrentam realidades distintas. "A

realidade da menina de rua é muito grave por sua dupla condição de abandono e de ser

mulher- Na rua ela está mais exposta sofrendo as conseqüências de como se sinra o papel da

mulher na sociedade. Na familia é rechaçada e o serviço doméstico não é vaiorizado como

trabalho. Além disso, ela sotre as conseqüências da maternidade prematura, do abandono e

da prostituição".

Com relação ao educador de rua, o texto apresenta um delineamento de alguns aspectos

importantes que devem compor o seu perfil.

e perceptivo e sensivel às causas das situações geradoras;

e aquele que re§peita e não reprime; aquele que tem senso de ajuda mutua e estimula a

troca de experiências, reconhecendo e descobrindo novos valores significativos com o

menor;também aquele que está aberto e é amigo gratuito; 
I

e flexivel, capaz de reavaiiar suas concepções e limitações e, com o n enor. descobrir. na

conüvência do conflito. novas perspectivas de vida;

é aquele que estimula a ação participativa da comunidade. de forma que se veja o menor

de rua como efeito de toda uma siruação injusta, descobrindo modos de superar esta

situaÇão;

ele não tem objetivo de "domesticar" o menor, como espera a sociedade em (lue

vívemos;

ele trabalha com o grupo. em grupo. r'isando sempre uma orqanização n:ais ampla.

é aquele que não abafa a denuncia dos menore.s.

ele vai com o tempo criar uma siruação no\:a- provocadora de novas relações: e aquele

que procura oferecer condições concretas para que os meninos superem suas

necessidades; ele não determina prazo para muciança de comportamenros:
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o educador de rua mantém uma relação cie troca no processo educarivo

Prof- Puulo [;reire s ()s ltducadores' cle Rua: Paulo Freire inicia sua discussão tàzendo

referência ao modo como a ideologia de certos segmentos da burguesia é reproduzida peit'rs

oprimidos, no caso os meninos de rua ou seja, muitas vezes, os meninos de rua que

trabalham se comportam diante dos que não trabalham de forma tão preconceiruosa como

aquela que apresenta diversos setores da sociedade. lsto nos leva a perceber -'como o

oprimicio introjeoa o opressor dentro deie. Na verdade, o sujeito oprimido, às vezes, agride

o opre§sor no corpo do oprimido" e, por isso, o trabalho a ser feito junto à essa população

tem um caráter político, ideologico e pedagogico, através do permanente exercício de se

pensar a prática, no sentido de despertar a compreensão crítica e a percepção dos agentes

quanto ao significado de suas ações.

O autor chama a atenção para certas concepções preestabelecidas, que consistem

fundamentalmente na tentativa de mudar o mundo do outro através de nossos proprios

parâmetros, isto é, o ponto correto e visto como aquele do qual partimos. Assim, corre-se o

risco de projetar uma transformação do mundo em que estas crianças estão inseridas, sem,

com isso, mudar o padrão de sociedade num sentido mais geral, sem transformar, de fato, a

realidade concreta que está gerando injustiças. Desta forma, o trabalho de se pensar uma

nova Pedagogia "só e válido na medida em que serve de engrenagem substitutiva. em que

desaÍia os grupos a se assumirem num processo de transfo.ruoío da realidade. de que

resulta a mudança das pessoas e não num processo de purificação das almas''.

Apos considerar a fala dos educadores- o autor faz algumas observações. A primeira delas

refere-se ao compromisso dos educadores, o qual não deve estar centrado apenas no

trabalho específico junto a um pequeno grupo de meninos, mas, fundamentalmente, na

transformação do mundo. A segunda questão diz respeito à postura dos educadores, muitas

vezes envoltos na busca de formas de trabalho aiternativas e autênticas que, por vezes.

acabam desponjando-os da "dimensão fundamental de educador". É preciso ter clara a

diferença entre educador e educando para que não haja uma inversão de papeis. Isto,

contudo. não implica na adoção de uma postura autoritária. pelo contrário. A postura a ser

adotada deve ser substancialmente democrática. O fato do educador tambem surpreender-se

aprendendo com o educando ou junto com ele não anula a diferença entre os dois. Contudo.

deve-se ter o cuidado de recusar tanto as práticas autoritárias, quanto à licenciosidade. uma
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vez que "na relação educador-eciucando a liberdade precisa de paràmetro. No momento em

que some o parâmetro, desaparece a possibilidade de formação".

O terceiro ponto esta ligado à relação entre a prática e a avaliação, já que ambos iazem

pane de um mesmo processo. Neste sentido. a avaiiação taz parte da natureza daprática.

devendo assim ser realizada diariamente. No entanto, "além dessa avaliação de que a pratica

se nutre, há momentos especiais em que o que pratica se detém com uma distância da

prática e se pergunta melhor sobre a pratica toda", o que não ocoÍTe com os teoricos, pois

estes só vêem es§e momento no proprio momento da avaliação. E importante, contudo,

deixar claro que a prática não se confunde com sua teoria- embora tbrneça subsidios para

sua formulação. Algumas perspectivas teoricas podem contribuir para o êxito dos trabalhos

dos educadores, como é o caso do questionamento sobre a cotidianidade do menino de rua,

uma vez que é dentro dela que se constituem as "resistências dos oprimidos". Ela

possibilitará uma maior compreensão acerça da vida desses meninos, de seus valores,

medos, aspirações, conflitos, etc. E necessário que se mergulhe "no mundo cotidiano do

menino para sú dele com o menino,,.

Por fim, o autor aborda o problema dos limites aos quais toda pránica encontra-se

submetida- Na impossibilidade de uma ação verdadeiramente transformadora, frente aos

limites econômicos, ideologicos, sociais, historicos, etc., somos por vezes obrigados a

aceitar procedimentos que se caracteüzrm como reformas. [sso, enlretanto, não implica em

que adotemos uma postura reformista. "O reformista é aquele clue muda, paÍa eütar a
ruptura. Acontece. porérq que quase sempre a reforrna concedida termina por empuÍrar o

processo historico que acaba saindo da mão de quem a usou por tática de preservação do

seu interesse". Assinr- o trabalho realizado nas ruas, longe de ser um ato meramente

humanitário. é um aro politico

l
-t

)

-)

)
)
)
f
)
)
-l
l
)
')

-i

)

t

.I
I,
)
)
l
]

(>7



\



i

GUIRADO- Marlene (Coord.) - Rede Cidadania: Prrjem ie Centos tle Atendimen«t

il{ultidisciplinar à Adote,;centes Infraores em,\ãs Paukt- SP, outubro de 1990

Assuntolobjetivos: Em liúas 
-uerais. o projeto t-rbjetiva a consrituição de "um espaço

coletivo terapêutico/educativo, de permanência iimitada para que adolescentes com

sentença de privação de überdade construam suas trajetorias de passagem da marginalidade

para a cidadania". Para isso. prevê a implantação de uma rede composta, inicialmenre- por 4

"centros de atendimento multidisciplinar" para adolescentes com sentença de privação de

liberdade e I centro de semi-liberdade, todos com capacidade média para atendimento de

cerca de 25 adolescentes (os quais deverão ingressar conjuntamente em cada um dos

centros). Quanto aos objetivos especÍficosr , o atendimento multidisciplinar a adolescentes

autores de atos infracionais visa principalmente:

a) proporcionar a agentes e adolescentes internos a üvência da norrnarização através da

retomada das possibilidades de um conüüo em que os regulamentos serão delineados

conjuntamente pelas necessidades dos sujeitos e coletiüdade;

b) proporcionar o dominio da leinrra, da escrita, do cálculo, bem como o acesso ao

conhecimento historicamente prodrtádo, mediado pelas referências sociais do

adolescente interno. Proporcionar ainda a compreensão das leis1que regem a natureza e

as relações na sociedade contemporânea, enquanto instrumentos de compreensão e

participação critica;

c) proporcionar ao adolescente interno o acesso a uma tbrmação tecnico-protrssional

especifica, que contribua para a sua compreensão do processo geral do trabalho e lhe

proporcione meios imediatos para prover sua existência material. quando de sua

desinternação;

d) orientar o adolescente na escolha de seu projeto de üda. a partir das atitudes. r'alores e

conhecimentos construidos, com os quais se sente comprometido: envolver. nesta

escolha, a identificação de processos afbtivos de educação e especialização que

possibiiitem sua inserção no mercado de trabalho:

e) assessorar juridicamente o adolescente. mantendo-o informado sobre o andamento de

seu processo:

Estes obletivos foram extraídos rntegraimente do Pro.;eto Rede Cidadanra
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0 respaidar. com trabalhos junto às tamrlias, o processo de recuperaçào do adolescente.

fortaiecendo a comunicação dele com a familia.

Populaçâo alvo: adolescentes aurores de atos infracionais

Conteúdo (metodologia/abordagern ): Respeitando os princípios estabelecidos pelo

Estatuto da Criança e do Adolescente. a Rede Cidadania parte do principitl de que tt'rdo

indiüduo em desenvolvimento e sujeito de direitos, devendo receber atenção da familia- da

sociedade e do Estado, com prioridade absoluta. Inspirado na Peclagogra da Presença. o

projeto objetiva que todo profissional envolüdo no atendimento ao adolescenre privado de

liberdade. conquiste uma consciência çapaz de comprometê-lo com o investimento no

potenc.iai a ser desenvolvido nestes jovens, que requerem uma atenção especial em função

do tipo de situação em que se encontram.

A permanência desses jovens nos centros em questão deve ser considerada c.omo passagem

(de preferência por um período de no mâximo I ano). Assim, o trabalho a ser desenvoh'ido

nestes centros devem abranger:

o I conquista da liberdade total do jovem no prazo mais curto possivel;

o fl articulação a nivel de uma rede de instituições (casa moradia pensionatos), as quais

abrigarão os jovens em graus progressivos de liberdade; I
. €rvolvimento das familias dos jovens durante e apos sua peÍrnanência no Centro;

. desenvolümento de atiüdades junto aos jovens que contemplem as dimensões atbtiva,

educativa e profissionalizante (participação em grupos operativos- entrevistas individuais

com psicologos, educação em grupo classe, profissionaliraçilo,lazer, etc.).

. substituição dos monitores por profissionais de áreas especificas. objetivando eliminar o

caÍater "policialesco" do fu ncionamento:

. inclusão da assistência juridica individualizada.

Estes centros deverão estar afticulados a um conjunto de serviços comunitários - visando

impedir seu isolamento e preparar os adolescentes para a retomada do conrir,'io social -,

bem como a outros serviços oferecidos pela Secretaria do i4antr. com a Íinalidade de

ampliar e diversificar formas de acompanhamento e desinternação gradativa- quando Íbr

possível.
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O projeto excluí a admissão nos centros de jtlvens que ja renham perrnanecido em aiguma

instituição de'atendimento socio educativo por período superior a 60 dias. pois pane da

suposição "que as institucionalizações coúecidas provocam marcas na relação com a mone

e a destruição"- Exclui também jovens ügados ao crime organizado, além de recomendar a

exclusão de portadores de AIDS (terminal).

Quanto ao funcionamento da rede. o projeto estabelece que a mesma deverá ser coordenada

"por um Conselho deliberativo composto por representantes dos cinco Centros. por

representantes dos programas da Secretaria do híenor (SOS Criança., Rede Criança,

Programa de Iniciação ao Trabalho, Casa Moradia" etc.) e representantes da Sociedade

Ciül (Comissão Theotonio Villela, Comissão Justiça ePaur- etc.)". Dentre as atribuições do

Conselho. destaca-se a de decidir sobre o destino dos jovens atendidos pela rede, com base

nos pareceres dos respectivos centros-

I
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ZALU.A.& Alba' 0 hograma Integrado de Apoitt ao Menor de Goiânia. mimeo. s.d.r

Assunto: o texto apresenta os resultados da pesquisa de avaiiação dos programas na área

de atendimento ao menor. implementados pela Fundação de Promoção Social do Governo

Estadual de Goiás.

Objetivos: a pesquisa teve por objetivo avaliar o desempeúo cios programas de

atendimento a menores carentes , a menore.Í em situação de risco e de profissionalização do

menor, abrangidos pelo sistema de apoio ao meno1 recém-implantado pela Fundação de

Promoção Social do Governo de Goiás, atraves da unificação e consolidação num mesmo

orgão de toda a ação social do Estado, com a finalidade de eritar o desperdicio de recursos.

a superposição de programas, a ausência de planejamento e avaliação, etc.-- assegurando.

simultaneamente, "o atendimento às reiündicações populares e a parricipação de uma

cidadania ativa".

Conteúdo (abordagern/metodologia): De acordo com o texto, o eixo norteador do

programa integrado, implementado pela Fundação de Promoção Social do Governo de

Goiás- consiste em promover o "resgate tla cidsdania d,apopullçao alvo, ou sejq dos

setores da população urbana incluidos nas classes mais baixas de renda e de atendimenro

publico", de forma que os mesmos passem da categoria de simples beneficiários dos

serviços à categoria de usuários que partilham responsabilidades com relação à direção dos

serviços e proteção dos equipamentos. Em outras palarras, os sen iços prestados pelo

Estado devem caracterizar-se, a partir dessa nova perspectiva. como um direito do cidadão,

em cuja definição inclui-se crianças e adolescentes. Neste sentido. as demandas da

população foram consideradas durante o processo de tbrmulação dos programas.

principalmente no que se refbre à profissionalização e emprego no mercado de trabalho

formal do menor, "antiga reiündicação dos setores rnais pobres da população brasileira que

não era levada em conta nos pro.ietos anteriores de educação pelo esporte (.Zaluar, lg86) e

Embora o texto não esteja datado. encontramos indicacão de que foi elaborado em período anterror à
aprovaçáo do Estatuto da Criança e do Adolescente. o qual encontrava-se aínda em discussão no
Congresso. falvez por essa razâo o termo "menol' seja constantemente utillzado pelo autor para desrgnar
crianças e adolescentes.
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de educação pelo trabalho \Zaluar. lq87) çlue, por rigidez ideoiogica recusava o

pragmarismo da visão das classes populares"

No que diz respeito ao desenho institucional- a nova política de atendimento ao menor em

Goiás teve como ponto de partida para sua redefinição o sursimenro da Fundação de

Promoção Social., a qual tornou-se o orgão responsável pela centralização e

desencadeamento de toda politica social peninente a area- substituindo a antiga estrutura da

FIEBEM, LBA e outros orgãos. Essa ruptura com o sistema anterior pode ser er.idenciada

pela propria postura da Fundação, que se propunha a eütar a insÍirucionalizaçãç- entendida

"como a existência de instiruições totais onde os menore.§ eram internados sob regime de

contenção, e considerada tanto repressora, autoritária e ineficaz paÍa diminuir a ta:<a de

criminalidade entre os menores. quanto desumana do ponto de üsta de minorar os efeitos

perversos da miséria de amplos setores da população dos grandes centros urbanos". A no\ra

orientação consistia em reintegrar os menores à família sempre que possivel- reforçando

seus laços. Sob essa otica foi reformulado todo o procedimento de entrada, triagem,

classificação e encaminhamento dos menores.

O projeto preüa ainda a implantação de um atendimento descentralizado (municipalizad6;,

o que não haüa sido üabilizado até o momento por problemas politicos com a Prefeitura de

Goiânia ou por carência de recursos. no caso de outras prefeituras.
?

Rompendo tambem com a clássica separação entre programas desdnados a menores

"carentes" e programas destinados a menores "infratores". a Fundação passou a adotar

novos criterios para a classificação de menores em "situação de risco". os quais sào

subdivididos em dois grupos: na primeira categoria- menores "de rua", estão crianças e

adolescentes que r,'ivem nas ruas- "evadidos da escola e/ou afastados de suas familias,

encontrando-se em situação de marqinalidade em relação à escola e/ou em cont'lito com a

família". Para este 
-qrupo, montou-se um "circuito de atendimento", cuja porta de entrada

coÍresponde ao Centro de Triagem lntegrada (CETI), criado a partir da assinatura de um

convênio que envolve a Fundação de Promoção Social, o Juizado de A{enrtres'. a Secretaria

de Segurança Pública e o Comando Geral da Polícia Militar, os quais assumiram

coletivamente suas responsabilidades e r.iabilizaram o orgão Cabe ao CETI "assequrar

rápidas soluções aos jovens apreendidos pela policia ou àqueles que voluntariamente se

apresentarn, encaminhando-os aos diversos programas da Fundação pertinentes à idade,
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condição tamiliar e escolar do menor. ou à Justiça, no caso de tla*erante ieiito", er,rrando

assim c'om que o jovem fique sob responsabilidade da policia ou, caso isso nào seja possivel,

zelando para gue sua perrnanência junto a essa instituição seja a mais breve e menos

üolenta possível. Em síntese. o CETI deve funcionar como um orgão "protetor desses

menores. guardião cie sua cidadania". earantindo-lhes inclusive assistência jurídica. Este

circuito é composto ainda pelo Centro de Formação de Merutre.s (CFM) - cuja programação

está voltada para o atendimento diurno - e pelo Centro de Acolhimento de mcrutres (C.,{M),

o qual funciona como albergue, üsando garantir a integridade dos jovens no periodo

noturno- A permanência nessas casas é estritamente voluntária.

Na segunda cateBoria, menores "na rua', "estão incluidas as crianças e adolescentes que,

embora busquem na rua o seu sustento, possuem laços familiares estáveis e pernoitam

geralmente com seus responsáveis e que. em bom número, ainda freqüentam a escola". Este

grupo, que representa a maior parte dos meninos e meninas atendidos pela Fundação, conta

com os sen'iços da Casa do Pequeno Trabalhador, a qual se encaÍTega de cadastrar, treinar

e acompanhar os jovens no mercado de trabalho formal e informal, através de projetos

dirigidos para a "iniciação profissionai e o encaminhamento ao mercado de trabalho, em

condições melhores do que as encontradas independentemente pelo menor" .

Por firn, essa proposta tenr, como "ponro alto", a Oficina Educacional Comunitáriq voltada

para a escolartzaçáo e formação dos jovens "de rua" e "na rua", i qual dispõe de equipe

dinâmica e treinada- constituindo "o espaço mais r.isível da melhoria da qualidade de

atendimento operada pela Fundação".

Não obstante a pesquisa tenha constatado diversos avanços obtidos por esse programa,

alguns obstáculos que na época impuúam-se à Fundação merecem destaque. O primeiro

deles diz respeito ao fato dos funcionários formados no sistema anterior (FEBEI\4rlLBA)

terem sido absorvidos pelo atual sistema. trazendo muitos r.ícios proprios da antiga postura

institucional, o que implicou na criação de cursos de treinamento. visando reciclar muitos

deles à "nova realidade e proposta da Fundação". Outros foram ainda transferidos para o

setor administrativo, acaÍTetando inchaço do corpo de funcionários. bem como a elevação

dos custos operacionais do programa. Em segundo lugar, embora o prograrna pressgponha

a panicipação ativa da população, esta encontra-se limitada a "reuniões esporádicas com as

comunidades nos locais onde já foram implantados".
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O terceiro ponto retbre-se ao alcance dos serviços publicos. Isto é, até o momento da

pesquisa o progmma havia atendido apenas cerca de 59/o de sua clientela potenciai, o que

pode comprometer o caráter universal da assistência governamental, tornando-a priülégio
de poucos e criando espaço para o clientelismo.

O quano problema está ligado ao atendimento dos menora.\ de dificil recuperação, bem

como daqueles cuja proposta de reintegração à famíiia é praticamente impossivel, uma vez
que os laços já foram definitivamente rompidos. [sto porque, nestes casos, a indicação de

liberdade assistida não corresponde de fato a não internação, do mesmo modo que o regime

aberto, para os ultimos, acaba se configurando numa siruação de semi-internação.

Quanto à polític a da Fundação de reintegração do menor à escol4 a pesquisa constatou que

não há neúum projeto conjunto com a Secretaria de Educação, no sentido de üabilizar

essa proposta.

Em relação as estrate.-Qias adotadas na sua política de assistência social, observou-se a
predominância de programas emergenciais e de curto pÍazo, dirigidos para "a obtenção de

empre-qos no mercado formal para jovens carentes com mais de 12 anos e o fornecimento

de refeições em quase todos os programas da Fundação, bem como a distribuição de bolsas

nos programas de profissionalização", em detrimento de medidas de medio e longo prazo

com I'istas a uma efetiva promoção social dos usuários e reordrenamento do padrão de

desenvolvimento, de forma que se corrija "processos estruturais qul estão na raa do que se

denominou pobreza estrutural".
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COSTA Antonio Carios Gtrm€s oa. Infancio. juventude e políticu sociul rut llrusit I 989

Assunto/Objetivos: Trata-se de um texto no qual o autor faz uma retlexão sobre o sistema

assistencial, praticado no Brasil- em relação às parcelas da inffincia e juventude que se

encontram excluidas do bem-estar social e econômico, assinalando seu caráter segregador,

desumano e ineficaz. Seu objetivo consiste em indicar camiúos que introduzam novos

componentes socio-juridicos e politico-culturais, capazes de rever pela critica e superar pela

ação esse quadro de iniquidades.

Conteúdo (abordagern/metodologia): Como ponto de partida de sua reflexão. o autor, ao

definir a política social como sendo um conjunto de leis, instituições e pro,qramas criados

pelo poder publico e voltados para a distribuição de bens e sen iços destinados a promover

e garantir os direitos sociais dos cidadãos, distingue duas instàncias básicas da ação estatal:

l - A primeira se expressa pelas chamadas políticas sociais básicas ou de primeira linha

(trabalho, educação, saúde, habitação, abastecimento, transporte, etc.), que incidem

sobre a qualidade de üda dos cidadãos e que devem ser universalizadas.

2- A segunda se materiali-a nos programas e ações de assistência social. cuja atuação

funda-se na constatação da existência de desigualdades intoleráveis, incapazes de serem

eliminadas pela atuaçào espontânea dos mecanismos sociais básicos. A ação assistencial

do Estado dirige-se às pessoas e coietiüdades privadas das condições de acesso a

patamares mínimos de bem-estar social e de dignidade. e que, portanto, estariam

excluidas do acesso ao exercício pleno de cidadania em suas dimensões civil, política e

social. Conforme assinala o autor, os programas assistenciais do Estado proliferam no

"terreno baldio" das politicas sociais básicas. voltados para população que se encontra

em circunstâncias caracterizadas pela especificação "sifuação cle Íisco".

A panir dessa distinção, o autor dirige sua atenção aos mecanismos de assistência social

voltados para as crianças e adolescentes brasileiras que se encontram em situação de risco e

que, ponanto, são vistos como "sub-cidadãos" ou "cidadãos de segunda classe",
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O autor atenta para os mecanismos iuridicos e institucionais adotados pelo sistema

institucionai brasileiro, sobretudo nas ultimas décadas. ressaltando os processos de triagem

que reforçam ainda mais o caráter segregador e desumano do cont;fio brasileiro.

O processo de triagem na vida das crianças e jovens das camadas mais pauperizadas no

Brasil inicia-se já a partir de seu nascimento (ao nascer numa das milhares familias cuja

renda não ultrapassa a 0,4 salário minimo per capita) e persistirá em todos seus momentos

da vida e espaços de relação: o processo de triagem na escola, no trabalho. na rua. no olhar

da opinião publica e da imprensa- na relação com o departamento de policia e com a justiça

do menor., na relação com a instituição de assistência social.

Conforme alerta o autor, a triagem, longe de ser apenas uma prática institucional, restrita ao

âmbito de um centro especializado, é uma prática social difusa, identificada através dos

inúmeros mecanismos de exciusão e degradação pessoal e social aos quais estão expostas as

crianças e jovens de famíiias mais pobres. O sistema institucional ügente no Brasil reproduz

essa me§ma logica que segrega e degrada ao se pautar no interesse mai formulado e na

organização irracional e desumana e ao instituir práticas correcionais-repressivas e

assistenciústas.

O autor observa ainda que a prática correcional-repressiva e determinada historicamente no

Brasil, isto é, desde que o "menor* passou a ser visto como uma zlmeaça social, que se
D

introduziu técnicas assistenciais visando sua regeneração e reeducação. a fim de que a

ordern a moral e os bons cosnrmes da sociedade fossem preservados l\4esmo com a

implementação da PNBIr4. pelo regime militar. que, no plano do discurso, mudou o enÍbque

comecional-repressivo, substituindo-o por um enfoque assistencialista (percebendo o

"menor" não apenas como ameaçq mas também como carente), continuaram, na prática,

sendo adotados os mesmos mecanismos de correção e de repressão. sob "novos rótulos,

novos discursos e novas sigJas".

Apos constatar a iniquidade do sistema assistencial brasileiro. o autor passa então a

discorrer sobre a necessidade de se pensar e Inlrsdtrzir um processo de mudanças.

articulado e conseqüente. que torne possivel reverter tal realidade. "Um processo que

impiica na desconstruçào da velha politica e na edificação de um novo trabalho sociai e

educativo para a promoção e defesa dos direitos humanos e de cidadania das nossas

crianças e jovens."
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Para tanto' assinala os principais aspectos herdados da politica social viqenre duranre o
penodo autoritário a serem transformados e superados: I ) ênfas€ no controle sociai: 2)
degradação sistemática das condições de üda (perda salarial, controle sindical. recessão.

desemprego e subemprego); 3) o caráter compensatorio clas politicas sociais. (ex. o
IVIOBRAL' que surge como politica compensatoria do liacasso da educação); 4) a

concentração de recursos e decisões- t'azendo com que os municípios recebam programas

sociais padronizados, elaborados ao nível da União: 5) üsão fragmentada da problemática

social, resultando em programas de caráter reducionista e unilateral: 6) irracionalidade

politico-administrativa; 7) controlismo dispendioso, que acaba fazendo com que os recursos

sejam consumidos pela burocracia dos aparelhos administrativos em detrimento da

atiüdade-fim; 8) imediatismo e superficialidade dos programas, sem propiciar uma ação

transformadora da realidade social.

Com a redemo cratização, abrem-se espaços para que essas mudanças ocoÍ'ram. Observa que

a luta pela promoção e defesa dos direitos das crianças e jovens no Brasii de hoje está

diüdida entre dois grandes perfis básicos de atuação: a) os programas em que predomina o

componente atendimento e que enfatizam o trabalho junto ao menino; b) os grupos que se

voltam para a denúncia das omissões e transgressões do Estado e da Sociedade em relação

ao§ direitos de pessoa humana e de cidadania das crianças e jovens, nos quais, o

componente luta é predominante. I

Embora recoúeça a importância que as diversas formas de atendimento alternarivo tiveram

no processo de luta pelos direitos da crianÇa, o autor alerta para o fato de que o Estado, ao

mimetizar essas formas alternativas, acaba "mudando alguma coisa para que, no fundo, tudo

continue como está".

Para o autor, a realização de um trabalho alterativo, que leve as politicas públicas a

reverelrl, na prática a logica pervertida de sua atuação, apresenta-se como estratégia muito

mais significativa e efrcaz do que a adoção de métodos alternativos. "lnfluir, neste

momento- nos parece muito mais imponante do que fazer. Um influir que se dê mais pela

via do alterativo do que pela via do alternativo." Para o autor essa luta se traya em duas

frentes. no plano externo- por uma ordem econômica internacional mais justa e eqüitativa:

no plano interno, por uma politica social que seja verdadeiramente redistributiva e

autopromotora.
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N{udar as maneiras de entender e agir das políticas publicas brasileiras em reiação às

crianças e jovens em situação de risco pessoal e social é uma tarefà que requer, a um tempo.

senso pratico e veia teorica. Segundo o autor, é necessário desconstruir a atud poiitica de

bem-estar do menor, "tijolo por tijolo", para depois reconstrui-la. Nesse sentido- enumera

seis pontos básicos em que as propostas de mudança devem-se apoiar:

I . vontade política manifesta do governante;

2. capacidade de articulação interinstitucional dos serores em presença;

3. elaboração conjunta de propostas de trabalho integrado;

4. capacitação das pessoas para aderir, compreender e operar o novo modelo de

atendimento;

5- recursos fisicos e materiais capazes de garantir a base logistica do processo;

6. estabelecimento de mecanismos perÍnanentes de acompanhamento e avaliação do

processo.

Ao tecer um comentário sobre esses seis pontos, o autor ressalta que a politica de

promoção dos direitos humanos das crianças e jovens que passam pelo sistema de

institucionalizaçtrs compulsoria é algo "barato". Vontade política depende apenas de

coragenr. determinaçáo e disposição de enfrentar as resistências do corporatiüsmo, do

basismo irresponsável, do clientelismo e do fisiologismo partidários. Do mesmo modo, a

articulação interinstitucional, depende da disposição de um grupo dà dirigentes sentar-se em

torno de uma mesa e conversar de maneira franca e flexível. A elaboração de um trabalho

integrado depende da reunião de um grupo de técnicos competenres, trabalhando em cima

de orientações e compromissos claramente definidos pelos dirigentes. A capacitação de

pessoas para operar o novo modelo depende da definição do perfil de cada cargo e de

treinamento adequado a cada função. Por firn, o autor afirma que uma vez que se dê esses

quatro passos. dificilmente o processo será paralisado por falta de recursos financeiros,

podendo-se, então. avançar para o quinto e o sexto passos.

Finalizando, o autor fornece um roteiro de luta e trabalho, destacando 3 momentos básicos

que, tanto podem ttrdenar-se em seqüênci4 como coexistirenr num mesmo espaço de

tempo:

I as transformações do panorama legal; (o texto tbi escrito antes da promulgaçào do

Estatuto da Criança e do Adolescente);
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2- o reordenamenro amplo, corajoso e profundo das instituições:

3. a melhoria cias formas de atenção direta nos pro-qramas de atendimento.

Para isso, far-se-á necessário um amplo processo de auto capacitação da cidadania

organizada voltado para o desenvolümento de uma pedagogia social que instrumentalize o

cidadão comum para:

a) obtenção das informações necessárias a uma panicipação efetiva e plena:

b) o coúecimento e uso dos mecanismos de acesso aos decisores públicos e privados dos

centro de poder político e econômico:

c) o desenvolümento de uma capacidade de interlocução: diálogo, debate e confronto

democrático;

d) a aquisição de habilidades de negociação: saber discernir claramente quando, onde, como

e porque ceder ou não ceder frente a determinados argumentos e posturas;

e) o crescimento na capacidade de proposição de corretos meios e alternativas de üabilizar

suas propostas;

0 o recur§o à criatiüdade institucional e comunitária como forma de enfrentamento das

limitações e dificuldades impostas pela realidade objetiva.

O texto fornece ainda a til(onomia das ações socio-programáticas dirigidas às crianças e

adolescentes urbanos no Brasil. 
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COSTÀ Àntônio Carlos Gomes oa. ktr uma pedogogia du presenÇa, C.BIA. Brasrlia DF.

I 991

Assunto: Nesse livro, Antônio Carlos question a o caÍater reduciolista e estéril do debate

juridico-pedagogico tradicional, quebrando a logica perversa dos programas otrciais de

ressocialização e propondo novos principios e posturas a serem adotados por educadores

que atuam junto a jovens em dificuidade ou em circunstâncias especialmente dificeis.

Conteúdo: lnicialmente, o autor discorre sobre a importância da presença na educação.

Conforme afirma" "o fazer-se presente na üda do educando é o dado fundamental da ação

educativa dirigida ao adolescente em siruação de dificuldade pessoal e social. A presença e

o conceito central, o instrumento-chave e o objetivo maior desta pedagogia. "

Atenta contudo, para a necessidade de uma dialética proimidade-distanciamento: "pela

proximidade o educador se acerca ao máximo do educando, procurando identificar-se com

sua problemática de forma calorosa, empática e significativa buscando uma relação

realmente de qualidade; pelo distanciamento, o educador se afasta no ptano da critica,

buscando. a partir do ponto de üsta da totalidade do processo, perceber o modo como seus

atos se encadeiam na concatenação dos acontecimentos que .onhguram o desenrolar da

ação educativa".

O autor discute três enfoques diferentes do educador diante do adolescenre com sérios

problemas:

l - Amputação: atrar'és de abordagens correcionais e repressivas daqueles aspectos da

personalidade do educando considerado nocivos a ele proprio e à sociedade. Por esse

enfoque. dois tipos de pessoas podem ser produzidas: os rebeldes, que adotam um

padrão de conduta violentamente reativo no seu relacionamento consigo mesmo e com

os outros: os submissos. que se despersonalizarn tornam-se frágeis. rrulneráveis,

inseguros. manipuláveis e incapazes de assumirem o proprio destino.

2. Reposição: através de práticas assistencialistas, quanto aos aspectos materiais. e

paternalista, no que se refere ao lado emocional. Esse segundo entbque. baseado nas

privações e carências encontráveis na vida desses jovens, procura vê-los pelo ângulo do
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que eles não sào, do que eles não trazem, do que eles não têm. do que eles não sào

capaze§. O resultado é a produção de grande numero de jovens dependentes- propensos

a se tornarem recoÍrentes crônicos do aparato assistencial do Estado ou cias

organi zações não-govern amentais.

3 ' Aquisição: pelo proprio educando- através de uma abordagem auro-compreensiva,

orientada para a valorização e fortalecimento dos aspectos positivos de sua

personalidade. do auto-conceito. da auto-estima e da auto-confiança necessários à

superação das suas dificuldades. Esse terceiro enfoque procura partir do que o
adolescente é, do que ele sabe, do que ele se mo$ra capaze, a partir dessa base. busca

criar espaço§ estruturados a partir dos quais o educando possa ir empreendendo, ele

proprio, a construção do seu ser em termos pessoais e sociais.

Segundo o autor. essa liúa de aruação está presente, €ffi maior ou menor medida- nas

poucits experiências bem sucedidas no Brasil voltadas para adolescentes com problemas

serios.

A Pedagogia da Presença enquadra-se dentro dessa modalidade de ação educativ4 da qual

o autor passa, então, a discorrer sobre a correta articulação do seu ferramental teorico com

propostas concretas de organização das atiüdades práticas.

Segundo a orientação dada pelo autor, a presença do educadoS diante dos jovens em

dificuldades não deve ser, como é corrente, intervencionista e limitada. O adolescente

espera algo mais do que um seniço eficiente e rotineiro, e- portanto, o ato de estar-junto

envolve consentimento, reciprocidade, confiança e respeito mutuo.

Enfatiza também a importância da boa cultura cientifica, uma vez que sem a teoria- a prática

será sempre limitada. Alerta, conrudo, que a atitude científica diante do adolescente em

dificuldade não é caract enzaÍ o seu problema ou inadaptação e rotulá-lo desta ou daquela

maneira: deficiente, epiletico, infrator etc. Há que se captar o especifico, o aspecto

indiüdualizado daquele caso, para que, quando houver necessidade, encaminhá-lo para um

médico. psicologo etc. Frisa também a importância do conhecimento que o educador deve

ter do educando na sua singularidade, buscando conhecer suas aptidões e capacidades que

apenas um balanço criterioso e sensivel permitirá despertar e desenvolver. Nesse sentido, o

educador não deve permitir que a r,'isão do ladrão. do homicida, do tralicante, da prostituta

ou do viciado, existente nos prontuários e relatorios. o impeça de ver a criança ou o jovem
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que existe diante dele. O cclnhecimento Co passado do educando deve ser utilizado apenas

com uma finatidade: impedí-lo de colocar a exigência antes da compreensão.

Outras caracteristicas são apontadas como sendo essenciais no perfii do educador.

inciinação sadia pelo conhecimento dos aspectos de r.ida do adolescente, implicando

simpatia. compromisso, solidariedade. ou seja, capacidade de relacionamenro positivo com

qualquer jovem; capacidade de. auto-análise. de autocritica, o que proporciona a

honestidade intelectual e a humildade: capacidade de deixar penetrar sua üda pela üda dos

outros, de modo a captar seus apelos e responder a suas dificuldades e impasses,

possibilitando assim a reciprocidade.

O autor question4 em seguida, o significado da palawa socialização, mostrando a maneira

equivocada quando se pensa que esta ocoÍTe quando há uma perfeita identidade entre os

hábitos de uma pessoa e as leis e as nornas que presidem o funcionamento da sociedade.

através da adesão, da submissão, da incorporação de seus valores. Sob essa oticq espera-se

do jovem que ele se integre no corpo social como elemento produtivo e ordeiro, sem

suscitar qualquer forma de reprovação do meio.

Segundo a otica da Pedagogia da Presença, o jovem deve aprender a respeitar sua

comunidade e todos os homens, seus direitos e seus bens, não por que está sujeito a

sanções, "mas por uma etica pessoal que determina o outro como valor em relação a si

próprio"

Questiona também a noção de liberdade, advertindo que o seu alcance não implica a

ausência de normas, nem a imposição de cima para baixo. A relação educador/educando

deve se dar no plano dos direitos e deveres de cada unr- definindo os espaços e os limites do

poder dos diversos atores em cena no processo pedagogico. Segundo o autor, "a liberdade,

mais do que condição. é produto da ação educativa. "

O educador deve ser ainda um dirigente (o que não significa ser autoritário). um

orgaÍtlzador e um criador de acontecimentos, no sentido de permitir que haja legitimidade.

credibilidade e autoridade para que c diálogo entre educador e educancio resulte em

influências construtivas do educador sobre o educando e r.ice-versa. Nesse sentido. o autor

procura desmistificar al-euns mitos que foram criados sob o influxo libertario dos longos

anos de luta contra o autoritarismo: o mito da não-conflitiüdade, atentando para a

necessidade de se assumir a existência do conflito. pois so dessa forma será possrvel

)
j
,
t
I

)

'l

*J
J
-J

82

t



)



-)
.ilt

:)
t
o
fJ
,c

s
e
1
:)
)
)
l
ü
.

'3

i)
:)
c
-?
3
3
3,)
)
).,
)
)^

T.-

",
.l
J
)
.,

t

..t

..)

\

entenciê-lo e superá-lo: o mito da horizontaiidade. admitindo que há uma relação de pocier
entre ecucador e educado e propondo que ela nào seja um ptxler<lomrnação, mas um
poder-'serviço; o mito da naturalidade, afirmando que a educação resulta de uma ação

consciente. de uma escolha deliberad a; o mito da suavidade- reconhecendo os momentos

ásperos do processo educativo e'endo-os como positivos.

Por fim, o autor assinala os três niveis de organização onde deve se estruturar o processo

educativo:

l ' Organização das bases materiais do processo: utilização criteriosa e plena da base Íisica e

materiai, atraves da compreensão e da profundidade de sua influência na estruturação

pessoal e social dos educandos. Nesse sentido. o autor evoca o trabalho pedagogico de

Celestin Freinet, que foi um dos primeiros e raros educadores a preocupar-se com a
infra-estrutura do sistema educativo.

2' Organizaçío das relações no interior do processo. organização das pessoas. tempo,

espaços e materiais para produzir acontecimentos capazes de encaminhar o processo

educativo. Espaços de participação, coesão em torno de objetivos e metas de caráter

coletivo, as formas de auto e co-gestão, a definição do regime de üda, a diüsão do

trabalho' as formas de distribuição e exercício do poder na comunidade, a estruturação

de eventos religiosos, esponivos, culturais etc., a de[nição do conjunto de

oportunidades educativas, a busca e a criação de opções para o uso do tempo livre. tudo

isso são formas que, a cada rnomento- o esforço de organização da comunidade

educativa vai assumindo. O autor evoca aí o educador \{arenko, que se interessou

intensamente pelos aspectos relativos á organização da üda coletiva.

3- Organização da representação do processo nas consciências do educador e do educando:

que se dá através da diaietica proximidade/distanciamento. buscando gm "encontro cias

consciências". Nesse sentido, o autor se inspira no trabalho de Paulo Freire.

O autor apresenta ainda nesse livro três anexos: o primeiro trara da influência que teve da

pedagogia de \{arenko, fàlando de sua formação e de slra trajetoria Lrem como dos

principios- posições, idéias e ações que nortearam sua pedagogia: sua ideia sobre

coietividade. sobre disciplina- sua experiência de autogestão e auto-governo, sua educação

pelo trabaiho.
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O segundo anexo trata da pedagogia de Paulo Fr"eire e r)s Educadores de Rua. (também

presente ne$e relatorio).

O terceiro trata de um projeto de prevenção e redução da violência contra crianças e jovens.

O autor entbca particularmente o sexo feminino em suas várias faces da degradação pessoal

e social e tece algumas considerações sobre a montagem de uma proposta de atendimento.

o fl possibilidade de que as meninas vivam outras situações e conheÇam outras üsões e
formas de relacionamento. a fim de ajudá-las a e&\ergar, com um minimo de

distanciamento, a sua situação;

o e rompimento total com o ambiente da rua;

o I desaprendizagem das condutas na üda de rua;

c fl aprendizagem de um novo quotidiano;

o e fortalecimento do indiüdual aravés do coletivo;

o rr distinção no processo educativo dos três niveis básicos de organização (comentados

acima); saber traças as exigências (o educador);

o e trúalho da questão afetiva;

o N importância da sensibilidade e do rigor por parte do educador;

o fl unidade educacional;

c I ideia de proüsório. tendo em mente que o programa de atendimento não deve ser o

projeto de r.ida da educanda, )

' firmez-a e capacidade de sustentar decisões dolorosas e diliceis, sem que haja

prepotência:

o fl importância de se ter um projeto de vida,

o fl importância do trabalho educativo.
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NEPP - \úcleo de Esrudos de Políticas Publicas. A siruação clo nrenor no Estatlo tle ,tião

Paukt' 32 parte: Entidades Assistenciais e utenção a() firenor rur Estafut de Síut Poukt -
Estudo de casos. Convênio: FI-I-NABE\,{/NEPP/Lh{ICAMP. Vol. V. janeirtr de l gg0.

Assunto: Trata-se da terceira parte do relatorio final de pesquisa. promovida pelo IVEPP,

sobre a situação do "menor" no Estado de São Paulo. Essa pafte contém os estudos de caso

exploratorio no campo da oferta de sen iços sociais dirigidos à crianças e adolescentes por

parte do setor privado não-lucrativo. Foram realizados quatro estudos de caso:

O primeiro refere-se a "Obra Assistencial Oratorio Festivo São Mário para ll.íenores", râ
cidade de Piracicaba, uma entidade composta por quatro unidades que implementam desde

programas de profissionalização até complementação e reforço escolar;

O segundo refere-se ao "Educandário Espírito Santo do Piúal", na cidade do Espírito

Santo do Piúal, uma entidade que aten de menrtrus abandonados em regime de internato

e/ou repúblicas organizadas pelos jovens já integrados à sociedade.

O terceiro refere-se à Federação das Entidades fusistenciais de Campinas - FEAC, uma

associação que integra a maioria das entidades assistenciais locais.

O quarto refere-se a um município de pequeno porte, Cajuru, on$e é examinada a oferta

publica e privada dos seniços e sua interaÇão.

Objetivos: Esses estudos de caso t'rbjetivaram responder duas questões principais: a)

descrever os progmmas. sua concepção pedagogica e estrutura organizacional das

instiruições examinadas; b) r,erificar sua integração com as agências públicas, face às

tentativas de descentralização do atendimento ao menor, agora transformados em

dispositivos constitucionais. Alem disso, objetivou avaliar os aspectos psico-afetivos

norteadores dos programas e atiüdades examinados, procurando conhecer seus efeitos no

processo cie formação dos " ntenores" atendidos.

Conteúdo (abordagemimetodotogia): Sintetizaremos. a seguir. os principais aspectos

levantados e analisados nos quatro estudos de caso.

j
J
)
't

i")

.J
J
'l
$,

85

t



,



t-

\

f ' Obra Assistenciai Oratorio Festivo São l\4ário para il,Íenr»'es. em piracicaba: 0 instiruro e
ligado à Pastoral do Aíenor da Diocese de Piracicaba e está dividido em 4 unidades:

a) Oratorio São Mário, parte de escritorios e trabalhos com objetivo à profissionalizaçào

do ntenor: cultivo de legumes e honigranjeiros e produção de sorvetes e halas. A
ideia é de que o menor não r'á para a rua como pedinte. mas sim como alguém que

trabalha, honesto, e procura ajudar a familia. Utilizaçào de uniforme. disciplina de

horário e serviço de alimentação.

b) Recanto da Amizade, trabalho com menor de rua, trabalho de atração no qual o
menor deverá desenvolver o interesse em participar das atiüdades otbrecidas pelo

Oratorio e deixar a rua. São ofbrecidas atiüdades lúdicas e noções de higiene.

c) Sen'iço de Apoio ao Menor (SEAME I), trabalho com n enores infratores

encaminhados pelo Juizado. A instituição foi criada objetivando evitar internação de

jovens infratores na FEBEM. O menor encaminhado ao SEAME tem

obrigatoriamente que freqüentar as atividades ali desenvolüdas: não há internação

(regime de liberdade assistida) e é oferecido tratamento psicoterapêutico, sem,

contudo' haver preocupação em desenvolver atiüdades que colaborem com a

formação do menor. Adoção de "padriúos", que são casais que compõem a

comunidade religiosa e desenvolvem atividades junto ao menor e suas familias.

d) Oratorio Salesiano São Jose, trabalho de pré-escola e reforço escolar, ensino religioso

e lazer.

2. Educandário Espirito Santo do pinhat:

Clientela atendida: "n enores abandonados", encaminhados pela Febem e pelo Judiciário.

Regime de internato e semi-internato.

Sen'iços e Atiüdades: saúde integral (atendimento pelo I NPS e pelo Centro

Odontologico l\{unicipal), escolaridade (freqüência em creches e escolas publicas),

profissionalizsçf,s (pequenos sen iços remunerados a partir dos I I ou l? anos, salário

administrado pela Instituição) e lazer (espaço fisico interno, freqüência da piscina

\{unicipal. promoção de passeios). Há apoio cia comunidade (70o/o do grçamento) e da

prefeirura.
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O relatorio tece algumas considerações a respeito das duas instiruiçÕes analisadas.

Diante do limite de verba e da proposta considerada ultrapassada de "tirar o mernr da

rua" ou "assistir o menor abandonado". e apesar da ausência de proposras pedagogicas

claras- de planejamento e de orientação geral que deveria ser fornecida pelos orgão

públicos. as instituições privadas de Pinhal e Piracicaba impressionam pelos resuimdos

alcançado§ do ponto de üsta emergencial. O entrosamento com orgão públicos se dá

mais no sentido pessoal, entre funcionários das instituições privadas e funcioná*ios da

instituições públicas, sem que haja uma política integrada que possibilite a estabilidade de

verba, a contrat açáo de técnicos especializados, o conhecimento das demandas etc.

3. Federação das Entidades Assistenciais de campinas - FEAC:

Objetivos: promoção humana, assistência e bem-estar social; realizaç.6s de estudos,

pesquisas e projetos de assistência: estímulo à criação de entidades e serviços de

natureza social; obtenção de recursos financeiros; capacitação tecnico-administrativa das

Entidades fi,Iiadas.

Fontes de recursos: rendimento do seu patrimônio; contribuições de pessoas fisicas e

jurídicas; percentual sobre ta><a de administração do Shopping Center de Campinas e do

superrnercado Eldorado, aplicações financeiras e convênios com a Secretaria do Estado

de Promoção Social. ,

Exemplo de lnstiruição Fifiada:

CRAIVil - Campinas: tnstiruição voltada à prevenção. diagnostico e atendimento a

situações de maus tratos à criança.

Estrutura Organizacional: Assembleia Gerai; Conselho Deliberativo; Conselho Fiscal;

Diretoria; Orgãos de Execução: gerência administrativa. corpo tecnico, nucleos

comunitários e comitê cientifico.

Metodologia: São recebidos notificações por telefone ou pessoalmente e é garantido o

anonimato- As notificações são encaminhadas ao Seniço Social. que estabelece o grau

de prioridade para uma visita domiciliar e atuação profissional.
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4. A reaiidade do menor em Cajuru

87





,)
.)
à,
t-l:t

.3
í,")

'-)

f,
.t,

c
c
'â
3
:)
)
)
D
a
i)
r.

?
;)
()
3
c
3
'.-)

)
)

..1

.) .^,
r

_.)

_l
)
J
)
.)
.)
_.t

I

r.

t

O relatorio apresenta um perlil socioeconômico da cidade l população, economia e otbna
de serviços comunitários), bem como um perfil dos institutos destinados à assistência e

bem-estar do menor, nt'l âmbito privado e no pubrico.

Avaiiação: I ) presença de equipamentos coletivos urbanos bastante adequados ao
tamaúo e as carências do município, 2) cobernrra razoavel nas áreas de educação.

saúde, alimentação e nutrição. 3) processo de integração institucional em algumas áreas

de intervenção social do Estado (ex. o SL,DS, na area da saude); a) posição juridica
local' procurando eütar a internação de menores infratores, definir procedimentos

adequados aos encamiúamentos dos carentes e abandonados, desenvolver soluções

inoradoras não institucionalizadoras, reveta o alcance que vem obtendo o debate público
acerc'a da questão do menor, lqgitimando ações em meio aberto preocupadas com a

garantia dos direitos sociais e ciüs das crianças e dos adolescentes; 5) processo de

conscientização do poder publico local em relação a duas questões básicas. a de que o
problema do menor deve ser resolüdo de forma descentr alizada e atenta às prioridades

locais; a de que tal processo envolverá, necessariamente, orgãos públicos e privados, à

medida em que, nas condições atuais, tanto o Executivo como o Judiciário desenvolvem

ações articuladas com as entidades sociais privadas, nos programas de atenção ao menor.
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AssunÍo: A publicação reúne textos de diversos autores que trabaiham a temática da
criança e do adolescente e que participaram do curso de aruali zação do projeto Recursos
Humanos' do Programa Ser Criança/Adolescente, promoüdo pela Associação Janusz
Korczak do Brasil' com a colaboração da Comissão de Cultura e Extensão Universitária da
Faculdade de Educação da USp.

objetivos: o curso objetivou à formação continuada de educadores que atuam ou que
venham a atuar como agentes multiplicadores de ação, na área da criança e do adolescenre

em situação de risco.

Conteúdo (abordagern/rnetodotogia): Cada um dos texto derssa coletânea traz .ma
abordagem específica, que vai desde um painel da situação da infância e adolescência

brasileira ate propostas pedagogicas para se trabalhar com meninos de rua. Sintetizaremos a

seguir os pontos principais abordados em cada texto:

l' Secretaria Municipal do Bem-Estar Social/PMSP - "Os contornos da situação da criança

no Brasil" (1989)

O texto apresenta um perfil da situação das crianças e adolescentes oriundos das

camadas de baixa renda no Brasil. através de dados estatísticos fornecidos pelo IBGE e

pela UNICEF, que demonstram o asravamento da pobre za e da desigualdade nas ultimas

décadas. Em seguida. aponta as diretrizes da Administração Democrática e popular do

\'lunicipio de São Paulo (gestão Luiza Erundin4 PT), que procura equacionar os

problemas da cidade sob a otica da cidadania popular.

A proposta da Administração Democrática e de instaurar novas relações entre o poder

público e a sociedade. priüleEando-se o acesso aos bens socioeconômicos e culturais
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GADOTTI. N{oacir & GEVERTZ. Rachel (Cotrrdenadores). Quando crt wútar u ser
criança (Curso de Atualização: tbrmação continuada de educadores que atuam ou que
veúam aruar como a.sentes multiplicadores de ação, na areada criança e do adolescenre em
situaçào de risco), Faculdade de Educação da Universidade de São paulo. Sp, abril de
1992
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àqueles que não são. a rigor. tidos como cidadãos, lruscando valorizaÍ e estimular as

experiências populares através do apoio as mais diversas iniciativas que tàvoreçam e

incentivem as diferentes formas de organizaçào da população.

Nesse sentido, parte do pressuposto de que a prestação de serviço (de educação, de

assistência médicq de transporte etc.) deve articular-se ao trabatho socio-educatiyo com

vistas a permitir aos usuários tomarem consciência de seus direitos sociais. econômicos e

politicos na perspectiva da conquista da cidadania. O papel do governo municipal é o de

criar os mecanismos que üabilizem a participação.

2. FREIRE, Lutgardes Costa - "A proposito da realidade do mcrutr"

O texto discute, inicialmente, a idéia de "marginalidade", através da historicização do

conceito, prosurando demonstrar a passagem de uma noção fisico-espacial (marginal era

aquele que morava nas periferias das cidades) para uma noção política e social (não

participação/integração nas estruturas sociais). Critica a teoria funcionalista da

marginalidade, que enfoca o problema da adaptação-inadaptação das populações

marginais à estrutura social ügente. uma vez que não se procura na estrutura social as

causas da chamada "disfunção social".

Para o autor, a tentativa de apresentar soluções gue resolvam o problema da

marginalidade, especificamente a do menor abandonado, implica na tentativa de mudar

radicalmente as estruturas políticas e sociais que o levam a bssa condição. Ressalta.

contudo, que não e preciso esperar as condições materiais historicas para que se inicie a

solução do problema mas que se deve buscar brechas no sistema que possibilite o

processo historico dessa transformação social.

Em seguid4 traça, brevemente. um perfil da realidade do " metror" no Brasil e destaca

alguns aspectos prioritários no trabalho com a criança de rua: aspectos psicologicos e

biologicos.

Entende que esses aspectos devem ser trabalhados, tendo por objetivo resqatar a

identidade da criança- tàvorecendo soluções concretas que melhorem sua condição de

vida na rua.

Segundo o autor. esse trabalho implica: a motivação do auto-conhecimenro e o

conhecimento da realidade que a cerca' no sentido de adquirir um amadurecimento

psicologico e emocional que lhe ajude a resistir e compreender sua condição; o

desenvolümento de atiüdades iúciicas e ou artisticas_. em que a criança possa exercitar
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seu corpo e adquirir desenvolvimento fisico; o ciesenvolrtmento de atir.idades ligadas ao

trabalho, para torná-lo mais lucrativo e profissional.

Afirma ainda que se deve compatib rlizar atiüdades geradoras de renda com processo

educativo, pois somente dessa maneira é possível obter saidas concretas de sua situação.

3. CO\jRE, Maria de Lourdes Manzini - "Cidadania- uma categoria estratégica para uma

sociedade meihor"

A autora discorre longamente sobre a noção de cidadania- objetivando chamar a atenção

para sua efetivação no Brasil, através da luta indiüdual e coletiva. Conforme afirma- é

necessário que haja uma educação para a cidadania, e que esta não se dê apenas nas

escolas, mas em todos os espaços de conüüo da sociedade. nas fábricas, nas favelas, nos

lares. nos espaços públicos da cidade etc. Clama por uma sociedade que recoúeça seus

deveres e seus direitos e saiba se organizar a f,m de lutar por eles.

4. TEtrcIRÁ! \{aria de Lourdes Trassi - "Algumas considerações sobre a criança e o

adolescente em situação de risco"

A autora inicia o texto enfatizando a importância de se coúecer o passado para que se

possa compreender o presente e definir ou redefinir o futuro. No que tange à questão

dos meninoslmeninas de rua' essa importância reside tanto no conhecimento da historia

de r.ida de cada urn, objetivando captar as particularidades de J.u, problemas, como no

conhecimento Ca historia da assistência dirigida a esse segmento, procurando trazer a luz

os equivocos e os porquês dos fracasso cie muitos dos programas até então

implementados.

Assinala, effi seguida, o avanço promoüdo pelo Estatuto da Criança e do Adolescente,

ao erradicar uma prática tradicional de tratamento de crianças e jovens que cometem

infração: o internamento. Entretanto, questiona o que se deve fazer, que soluções seriam

üár'eis, uma vez que o Estatuto não prevê nada no caso de crianças e jovens que

cometeram delitos graves.

'O que fazer quando a rua não é lugar de Íicar. a familia 'não existe', o abrigo e

prorisorio e a conduta da criança é reveladora de muito sotrimento?"

Como resposta a essa pergunta- a autora rompe com alguns mitos (da reintegração na

familia- da rua como o lugar da liberdade e da instiruição como agência socializadora má)

e enfatiza a importância da institucionalização da criança e do adolescente nos casos em
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que estas se encontram em siruação cie risco e)firemo. Contbrme atirma "é possivel

conceber a existência da instituição como local de acolhimento. de vivências

significativas, que fornece às criançaVadolescentes relações estáveis e seguras. que

conteúa (não no sentido repressivo mas psicologico) seus rnedos. ansiedades.

hostilidades sem se desorganizar. Enfim, que lhes dê condições para elaboração de um

projeto de vida." Para a autora. a criança não consegue construir isso sozinha. somente

com apoio de educadores e de técnicos.

5. GRACIANI. Maria Stela Santos - ".A, 'ludicidade' como estrategia de resistência dos

famelicos da Praça da Sé"

A autora dessreve o cotidiano daqueles que sobreüvem na edo Praça da Sé, focali-ando

particularmente os chamados "meninos/meninas de rua". Chama a atenção para o lado

ludico presente nas multiplas ações e formas de sobrevivência praticadas por esses

meninos(as), ressaltando seu caráter de expressão de resistência e subversão. Contbrme

afi.rma" "não há separação entre o trabalho e o lazer do menino(a) de rua. sua relação e

interdependente enquanto atuação concret4 enqwmto atiüdade humana. O menino de

rua brinca quando trabalha e enquanto trabalha, bfinca. "

Para a autor4 o lazer, em setr significado de resistência, pode representar uma das

pontes para a mudança da condição de üda dessas crianças.

Sua proposta é a de que as práticas educativas resgatem ut p"dugogia fundada na

criatiüdade da dimensão lúdica, da imaginação e da cultura. através de atividades de

lazer., recreação e jogos relacionados com todas as esferas da vida social Ceste grupo.

Em suas palawas: "E fundamental, portanto, que se assegure à criança e ao adolescente

o tempo e o espaço para que o lúdico seja vivenciado em todas as propostas educativas

com intensidade capaz de formar a base solida da criatir.idade e da participação cultural,

e, sobretudo. para o exercicio do prazer de river como um cidadão transformador da

realidade social."

6. GADOTTI. \'toacir - "Korczak, percursor dos direitos da criança"

O autor discorre sobre a üda e obra do educador Janusz Korczak. enfatizando os

principios, idéias- métodos e ações que fundamentaram sua proposta pedagogica em

defesa dos direitos das crianças.
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7 - DIAS. José Augusto - "ori_einalidade de JanuszKorczak'

Também é um terto que trata da r"ida e da obra do educador Janusz Korczak. O autor

chama atenção para alguns pontos da proposta educativa inovadora do pedagogo, ainda

pouco explorados: substituir a opressão por uma adaptação voluntária e consciente do

indiriduo às formas de vida coietiva; conduzir gradualmente a criança à independência.

criando situações que estimulem sua iniciativa; basear a organização interna do

estabelecimento em um acordo de que participam as duas partes: crianças e adultos.

8. FILHO- Benedito Can'alho - "Nota sobre o papel dos educadores que atuam junto às

crianças que r.ivem na rua"

O autor questiona, nesse texto, algumas tendências presentes na ação do educador de

rua- Por um lado, chama a atenção daqueles que se utilizam de um instrumental de

análise e concepções que procuram categorizar os diversos grupos que vivem na e da

ru4 de forma a diferenciá-los e estigmatizá-los, bem como daqueles que acreditam em

propostas com soluções deterministas. Para o autor, esses agentes não so não

compreendem determinados comportamentos advindos dessa população, como também

reforçam os estigmas e os preconceitos difundidos na sociedade. Por outro lado, chama

atenção daqueles que têm uma consciência crítica aguçada do processo de

marginalizaçáo dessa população e uma üsão ampla das causal dos problemas que os

aflige. mas que ficam paraiisados, sentido-se incapazes de propor alternativas imediatas.

Acreditam que, somente quando estiverem solucionados os problemas estruturais do

país, os problemas sociais resolver-se-ão. Muitos desses agentes sentem-se "enxugando

gelo". e por isso desanimam e perdem a criatividade.

O autor adverte, então, que o educador não é uma figura neutra- inocente. Mas que sua

ação e politica. Nesse sentido, aponta para duas direções, €ffi que se deve pensar «l papel

do educador: na perspectiva de uma mudança mais global, pois não adianta alimentar

esperanças de que peqtlenos "projetinhos". por mais bem feitos, sejam capazes de

resolver os problemas. no aqui e no agora. e desenvolver práticas educativas eficientes e

que r'á ao encontro das necessidades básicas dessas populações; e na perspectiva de sua

propria capacitação, do ponto de r,'ista pedagogico e político, aprimorando-se e

instrumentalizando-se melhor.
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ALV[\4, Rosilene Barbosa AIüm & VALLADARES. Licia do Prado. "lnÍância e
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lnstituto de Planejamento Econômico e Social - IPEA i lnstituto de Planejamento - IPLAN.
Tahcloas selecionadas do documento " Estatísticns sohre u siuação do n enor no
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LEAL. Maria Lúcia P. - Àa Olho da Raa. CBlA/Unipaz/Thesaurus.

LIMÁ! Ricardo &, BURGER, Freda. Participação do ,nenor na força de trabalho
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lV .A.ssembleia Nacional. Agosto de 1990
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